
Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

ESTADO DO MAR.VNHÃO
PREFEIl ÜILV MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: O6.l84.253/OOOM9

Site: https://www.pcdrcirns.ma.gov.br/

Rub.

Em 10 de julho de 2023, procedeu-se a abertura do Processo Administra

tivo n° 1007002/2023, que tem por objeto a Contratação de empresa pa

ra aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o

Termo de Compromisso n° 202140105-6 do Fundo Nacional de Desen

volvimento da Educação - FNDE. Com este fim e para constar, eu, Leti

cia Bonfim de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 10 de julho de 2023.

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - PedreIras/MA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: htlns://www.ne(lrciras.nia.gov.br/

SOLICIT.AÇÃO DE DESPESA

Proc..]
FLS..
Rub.

jtEIRASAIA

■^0 12023

Ao Senhor
DAVID WINSTON LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Educação

Senhor.

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja reali
zado as devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por
objeto a Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o
Termo de Compromisso n" 2Ü2140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, de acordo com as informações abaixo.

Justifica-se a contratação do objeto acima mencionado, lendo em vista que o
Município de Pedreiras - MA, foi beneficiado com recursos do Fundo Nacional de Desenvol
vimento da Educação - FNDE. conforme TERMO DE COMPROMISSO N" 202140105-6,
com finalidade de aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da Secreta
ria Municipal de Educação de Pedreiras/MA.

Justificamos ainda a presente aquisição tendo em vista que o processo de ensi
no aprendizagem dos alunos requer naturalmente um maior esforço intelectual, de concentra
ção e atenção, sendo assim, importante assegurar as condições fisico-estruiurais para sua efe
tivação, portanto, com o mínimo conforto para o bem-estar dos alunos e dos professores em
sala de aula, tendo em vista ainda que a aquisição de mobílias escolares se faz necessário para
atender às futuras e eventuais necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras
- MA, visando suprir a crescente demanda nas Unidades de Educação da Rede Municipal,
tendo em vista ainda que necessitamos do objeto para o bom andamento e funcionamento das
Unidades de Ensino, proporcionando conforto aos alunos, melhor eficiência no ensino-
aprendizagem dos alunos e qualidade de trabalho para os profissionais da Educação.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT

01
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO
01 ÍCJC-OD-EDUCAÇÃO INFANTIL Unidade 322

02
CONJUNTO PROFESSOR / CJP-01 -
EDUCAÇÃO INFANTIL Unidade 55

VALOR
UNIT

RS 406.35

VALOR
TOTAL

RS
130.844.70

Pedreiras-MA, 10 de julho de 2023.

Atenciosamente,

Ana Cláudia Silva Agostinho
Técnica Contábil

Secretaria Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-mail: cducacuo(®Dedrciras.ma.20v.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: htti)S!//w\vw.Dcdreirfls.ma.gov.hr/

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

À Senhora
Francisca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

OB.IETO: Contratação dc empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação dc Pcdreiras/MA, de acordo com
o Termo de Compromisso n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE.

Solicito informar sobre a existência de dotação Orçamentária e Impacto Orçamentário e Fi
nanceiro para procedermos à abertura dc procedimento licitatório, conforme solicitações cons
tantes dos autos.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0220 Manutenção c Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino
fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Valor Total estimado: RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa e
quatro reais e seis centavos).

Pedreiras - MA, 12dejulhode2023.

DAVID WINS^^ LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrcíras/MA,
c-mail: educacao@pcdrcÍras.ma.güv.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNP.I N° 06.184.253/0001-49

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

NESTA

Confornte solicitação do Secretário Municipal de Educação, informamos que existe
disponibilidade orçamentária para aquisição de mobiliários escolares, confonne termo de
compromisso n® 202140105-6 do FNDE. destinados atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do município de Pcdieiras - MA. conforme rubrica abaixo:

ÜRG.ÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede Osica do ensino

fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c material permanente

Setor Contábil de Pedreiras - MA. em 12 de julho de 2023.

Atenciosamente.

Francisca BckhizTfantt^ilva Viana

ContadoiíS—

CRC: MA - 014286/0-9- Portaria n"33/202l - GP

Avenida Rio Branco. n° 111 - Centro. CEP: 65.725-000
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PREFEITURA MUNICIPAI., DE PEDREIRAS

CNPJN" 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inci.so I e § T artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, c Lei Orçamentária Anual ti" 1.552/2022

dc 03 de Novembro de 2022, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a previsão dc despesas para o exercido de 2023 em que ocorrerá
o proce.sso licitatório. tendo como objeto a aquisição de mobiliários escolares conforme

termo dc compromisso n® 202140105-6 do FNDE. destinados atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação do município de Pedreiras - MA., conforme o

desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÀÜ: 02 Poder Execiilivo

UNIDADE GESTORA: 0220 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE

PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede Hsica do ensino

fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material pennancnle
Fonte dc Recursos: 1569000000 - Outras transferências do FNDE

Valor da despesa: RS 150.494,06

Origem dos Recursos: Crédito suplementar

Orçamento Municipal; R$ 137.912.500.00

iiupaclo Orçamentário: 0.1091%

Orçatncnto da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE: R$ 8.700.303.75

Impacto Orçamentário: 1.7297%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-

financeiro é de 0.1847% do Orçamento Municipal c sobre a Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino - MDE corresponde a 1,7297%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios sub.sequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 12 DE JLLHO DE 2023.

Atenciosamente. J I

Francisca Beamrframco^va Viana
Contadora O--'

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n" 111 - Centro, CEP; 65.725-000
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

A Senhora

Francisca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Fcdreiras/MA, de acordo com
o Termo de Compromisso n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE.

Solicito informar sobre a existência de dotação Orçamentária e Impacto Orçamentário e Fi
nanceiro para procedermos à abertura de procedimento licitaiório, conforme solicitações cons
tantes dos autos.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede Rsica do ensino
fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Valor Total estimado: RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos c noventa e
quatro reais e seis centavos).

Pedreiras - MA, 12 de julho de 2023.

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão —Fcdreiras/MA,
c-mail: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: Ü6.075.255/OOOI-08
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenadorde despesas, declaro, para os eleitos do Inciso II do artigo 16
da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa ao obje
to para Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as ne
cessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de
Compromisso n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilida
de com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO, que por se tratar de processo licl-
tatório temos Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto, na seguinte rubrica:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino fiin-
damemal

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Pedreiras/MA, 12 de julho de 2023.

DAVID WINS™ LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-mail: educacao@Dedrcira5.ma.eov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://wTvw.pedreiras.ma.gov.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

PEDREIRAS/MA

PmeJl9f)^^/20.
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1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso n"
202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação do objeto acima mencionado, tendo em vista que o Município de Pe
dreiras - MA, foi beneficiado com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, conforme TERMO DE COMPROMISSO N» 202140105-6, com finalidade de aquisição de
mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedrei
ras/MA.

2.2. Justificamos ainda a presente aquisição tendo em vista que o processo de ensino aprendizagem
dos alunos requer naturalmente um maior esforço intelectual, de concentração e atenção, sendo as
sim, importante assegurar as condições físico-estruturais para sua efetivação, portanto, com o mí
nimo conforto para o bem-estar dos alunos e dos professores em saía de aula, tendo em vista ainda
que a aquisição de mobílias escolares se faz necessário para atender às futuras e eventuais necessi
dades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, visando suprir a crescente demanda
nas Unidades de Educação da Rede Municipal, tendo em vista ainda que necessitamos do objeto
para o bom andamento e funcionamento das Unidades de Ensino, proporcionando conforto aos alu
nos, melhor eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e qualidade de trabalho para os profissi
onais da Educação.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base no próprio termo de compromisso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 150.494,06
(Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e seis centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA — Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Federal n°

123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alte
rações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil re
ais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EM
PRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP

> COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Com
plementar n° 123/2006, com redação dada peta Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cen
to) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam
aos requisitos previstos no edital;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
/ j e-mail: educacao@pcdreiras.ma.gov.br
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3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e líl, da Lei Fede
ral n" 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório: e

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal
n® 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME e
EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

ITEM DESCRIÇÃO

CONJUNTO PROFESSOR/CJP-OI -

01 EDUCAÇÃO INFANTIL-
ITEM EXCLUSIVO ?/ ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01 (aC-

02 01)- EDUCAÇÃO INFANTIL
COTA RESERVADA PI ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01 (CJC-

03 01)-EDUCAÇÃO INFANTIL
COTA DE AMPLA PARTICTPAÇ.ÃO

UNIDADE I QUANT

Unidade

Unidade

Unidade

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

R$360,00 R$ 19.800,00

RS 406,35 R$ 32.508,00

R$406,35 RS 98.336,70

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino fun-
dameiual

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do>
executor do contraio da Prefeitura Municipal de Pedreiras — MA. em OI (uma) via, devendo conter
no averso carimbo cm alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os se
guintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal de Educação;
b) informar a quantidade dos produtos;

A Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-PedrcIras/MA,
f / J-s, e-mali: e{lucacao@pedrciras.ma.gov.br
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c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa:
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secreta
ria solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante
Ordem de Fornecimento, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

6.3. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações
de todos os Itens fornecidos.

6.4. O transporte dos produtos deverá ser feito em veiculo adequado que garanta a qualidade e inte
gridade dos mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de ates
tado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Educação.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus lermos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Mu
nicipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do re
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito cm banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ór^o
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,

e-maii: educacao@pedreíras.nia.gov.br
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referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-
râo ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril
de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por exemplo, obrigação finan
ceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou Inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o praxo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificara manuten
ção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providencia
da sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação cm licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril
de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deve
rá comunicar aos ór^os responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a iiregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, de
vidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.# Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA,

c-mall: educacao@pedreiras.ma.gov.br
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10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetive pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1= (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

n. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREI-
RAS-MA.

11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contraio;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos
atestados.

f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste termo, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras -
MA, durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que fornecessário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou
ao seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

/  Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
,/jL e-mail: educacao@pedreiras.1n2.gov.br
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d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer trans
gressão de seus prepostos ou convenientes;
O comunicar à fi scalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inade
quadas à aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo
com o exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
1) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subor
dinados ou prepostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei
Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal 003/2021, Lei
Complementar n°, 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n®
155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais
normas pertinentes.

Pedreiras/MA, 13 de julho de 2023. ^

DAVID WINSt(MLIRA XIMENES
Secretário Murticipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA,
e-mail: educacao@pedrciras.ma,gov.br
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF n° 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Educação, encaminho os autos do processo admi
nistrativo n° 1007002/2023 até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatórío na
modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto a Contratação de
empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria Munici
pal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso n° 202140105-6 do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE, de acordo com o disposto no Decreto
Federal n" 10.024/2019, Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto
Municipal n° 003/2021, Lei Complementar tf. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n"
147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n®
8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 1007002/2023, na modalidade Pre
gão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, o Ato de designação do Secretário Municipal de Edu
cação de Pedreiras. PORTARIA n® 062/2022 - GP de 10 de maio de 2022, conforme segue.

Pedreiras/MA. 13 de julho de 2023.

DAViD wn^
Secretário a/

LIRA XIMENES

inicipat de Educação

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 6S.72S-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA,
e-maíl: educacaoíã)pedreiras.ma.80V.br
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PORT.\R]A N" 062/2022 - GP

•^NO.MEIA SECRETARIO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VAN ESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições'que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

.Artigo 1" - Nomear o Sr. Davíd Winston Lira Xímeoes, inscrito sob

o CFF N" 931.635.413-72 e RG N" 692666974 GEJUSPC MA, para o Cargo de Provimento

em Comissão de Secretário Municipal de Educação, lotado na Secretaria dc Educação, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Artigo 2".- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contráiio.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras- MA, 10 dc maio de 2022.

S^ANESSA DOS
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
covIdmo municival



ESTADO DO MAR.ANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: iittns://wwn.pcdi ciras.nia.tiov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n°1007002/2023, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N° 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 14 de julho de 2023.

WAGNER^GUEIRA SILVA
OAB/^Fn" ÓO.OSV

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Rio Branco, n° III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedrcíras.ma.gov.br



ESTADO DO MAR/\NHÀO
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PORTARIA n" 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiros. Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo r - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 e RG N" 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento cm

Comissão de Assessor Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Art. 5", 1 "e" da Lei Complementar N® 16 dc 30 de dezembro dc

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA. a

partir de 07 dc janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro dc 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SAN l OS

Prefeita Municipal

Pedreiras
TeiDpo de Reconstruir
COVtDNO r^UNtClPAt
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N® 249 de 7 de Janeiro de 2021

^ , GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - exoneração : 41/2021
PORTARIA n° 041/2021 - GR

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de «na pnhiirarãn, rftvngam-sp
as disposições em contrário. ( ^

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.
cs :í

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

- PORTARIA - nomeação: 42/2021

PORTARIA n®042/2021 -GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1° - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N° 3761 177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ; 06.184.253/0001-49

wvwv.pedreiras.ma.gov. br/diariooficlair?id=S73
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das alribuições legais que lhe confere o
art. 68 da Lei Oi^ânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n*"
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. r Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Mimicipal.

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
-^Municipal é obrigatória.

§ 2" Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlates.

§ 1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em su^ dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2° As normas disciplinadoras da licitação seião interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.
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Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconliecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

rv - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
/«^ecução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do
ertame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira.
se necessana:

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contraio; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



§ r A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fálico e
de natureza técnica.

§ 2" Os bens c serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso 11 do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

1 - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

Proc.

FLS.
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TTT - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso

in do caput do art. 3°.

^  CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

^  n - publicação do aviso de edital;

in - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Vn - recursal;

Vin - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 8" O processo relativo ao pregão, na fonna eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

pfORÊÍãÃSÍMA
Proc./tí:&í^/2023.

in - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

vm - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licllanie;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classifícação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

O a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

xm - ato de homologação.

§ 1° A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documenlos de que traia este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na internei imediatamente após o seu encerramento,
para acesso livre. | ?IõríTrís7mã n

CAPITULO 111 jJII
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO '—

Ari. 9° A autoridade competente promotora da licitação, o pregociro, os membros da equipe de apoio
e os íicitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1" O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferível.

§ 2" Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior;

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

n - indicar o provedor do sistema;

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPITULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lairces intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor



oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e ^'RBinAB"'*—

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

§ 1" O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3" do art. T da Lei rf 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n°
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
^vulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3" Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

1-0 pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros pemianentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2" A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital c aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidii* os recursos e encaminhá-lós à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIU - indicar o vencedor do certame; ~
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; -c

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoriajurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

^ Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos coraplementares;

TIT - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representajite,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art. 19.0 Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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no edital e no sitio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5°, o edital será disponibilizado na integra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a altemçâo não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
editai e dos anexos.

§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1° A impugnaçâo não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnaçâo.

§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnaçâo contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2® Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Mimicípio, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos



do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

PÊDpIRÃfTMJs

FLS.

Rub. X

§ 4° o licitanle declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5" A falsidade da declaração de que trata o §4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capítulo IX.

§ 8" Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9" Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital c já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2" do art. 36.

CAPÍTULO VIU
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senlia.

§1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na Internet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

§2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
*^m conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompaiiliado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ T Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.



§ 3° o licilante somente poderá oferecer valor mierior ou maior percentual de desconto ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, obsei-vado, quando houver, o Intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances IntciÇfiM^ftfí^l^aiüo ;m
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. .X-
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§ 4® Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele qi
primeiro.

e registrado

§ 5® Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

n - aberto e fechado • os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ r A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pron-ogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ T Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § I a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos lermos do disposto no
§1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no pará^afo único do art. T, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que nata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1® Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente delemtinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2® Encerrado o prazo de que trata o §1®, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3® Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2°, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será slgücso até o encerramento do prazo.
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§ 5" Na ausência de lance ünal e íechado classificado nos lennos dos §2° e §3°, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitanles, ate o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiíoso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6° Na hipótese de não haver licitanle classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°.

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

'^municação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitanteque atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
istema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1° A negociação será realizada por melo do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2° O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas iioras, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o capiit.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9"
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do editai, observado o disposto no
Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;

n - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
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V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso
XVIII do caput do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada no editai por empresa consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no

edital, para fins de qualificação econômico-fmanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

^  VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
-rasileiras e estrangeiras, observado o disposto no mciso 1; e

VTI - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos compleraentares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 1° do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n"* 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos slgnalários. dlspen; ando-§ imenlos
originais e cópias autenticadas em papel. ef

§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o liciTãnttffiao atenuer as exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5" Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
do Ucitanle vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7" A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microemprcsas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do Decreto Federal n® 8.538, de 6 de outubro dc 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o lichante será declarado
vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ r As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
jrmos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos c constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V
do caput do art. II.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do
caput do art. 15.

CAPITULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



ArL 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou talhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, c a ocorrência será
registrada em ata.

r  PE^EIRAS/MA
CAPÍTULO XIV Proc./^3/k^ /202^

DA CONTRATAÇÃO —t

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ r Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
jntrato ou da ata de registro de preços.

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complemeiitares e, feita a negociação, assinar o conti"ato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
'^m prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito

â ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

n - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

vn - fraudar a execução do contrato;

Vm - comportar-se de módo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fî aude fiscal.



§ I" As sanções descritas no capul também sc aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 2° As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA. c—

capítulo XVI ^°=-^E/202l_
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO Ir^! " ̂ g,

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento liciiatório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de falo superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitanles não terão direito á indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitalório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
^portado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da inlemet.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

^  Art. 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo liciiatório permanecerão à disposição
■OS órgãos de controle interno e externo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n° 8.666 de 1993.

Art. 54. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Deereto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

ArL 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos
Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hHi>s://w\vw.ne<lreir.is.ina.sov.hr/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório quê adiante se vê, do
que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA, Assessor
Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n" 1007002/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n"

10.024/2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" 147/2014 c Lei Complementar ii" 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA. de acordo com o Termo de Compromisso n"
202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação foi determinado com base no próprio termo de
compromisso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e
noventa e quatro reais e seis centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e eslrururação da rede física do ensino fundamental
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4,90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Pedreiras/MA, em 14 de julho de 2023.

WÁGNER>}QGUEIRA LElts^SILVA
OAB?DF.n" 60.087

Asses.sor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov,br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://w\vw.Dcdrcíras.ma.üov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n"

1007002/2023. para exame e aprovação das Minutas de Edital e Contrato, tendo como objeto
a Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessida

des da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de Com

promisso n° 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,

com o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n"

10.024/2019, Decreto Municipal n® 003/2021, Lei Complementar n" 123/2006, alterada pela

Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiaria-

mente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinente à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima c consideração.

Pedreiras/MA, em 14 de junho de 2023.

Wagn^S^gueiraLeitc^^ü^
OAB/DF-n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n" 042/2020

RECEBIDO EM:

Fabríclo Çotita Satnpalo
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrclras/MA

E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1007002/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA Ã PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar ii° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n'
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federal n"- 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto
Municipal n" 003/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementar n" 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de
2014 e demais normas pertinentes à espécie.

1

OBJETO

Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Pcdreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso n" 202140105-
6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

btti)://www.licÍtaQet.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS
XX DE XXXXXX DE 2023

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: XXiXX (XXXXXXXXXXXXX

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa c quatro
reais e seis centavos).

FONTE RECURSO

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0220 Manutenção e Desenv. do
Ensino - MDE

PROJETO/ATIVIDADE; 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da
rede física do ensino fundamentai

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e
material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro-PcdrcIras/MA
E-maíI: cpÍ@pedrcíras.ma.gov.br
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'UREIRAS/MA

/?n:

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério dc
julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 10.024,
dc 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a lei n" 8.666, de 21 dc junho de 1993, c as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregociro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httD;//>vww.licitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
iicilatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internei; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar c julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame: adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX/XXXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://mvw.ncItanet.com.br/
Modo dc disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e seis
centavos).

1. DO OBJETO.

I.l. O objeto da presente licitação ó a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa
para aquisição dc mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc
Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo dc Compromisso n° 202140105-6 do Fundo
Nacional dc Desenvolvimento da Educação - FNDE, confonne condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitantc a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Editai e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo c será
solicitada dc acordo com as necessidades do Órgão solicilante, podendo ser utilizada no todo ou cm parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos III, da Lei Complementam" 123/2006. com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivei, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreíras/MA

E-mall: cplt^pcdrciras.ma.gov.br
Página 2 de 35



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICI I AÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://\vww.Dcdreiras.m3.gov.hr/

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal n"
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS DE
COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1. Não havendo vencedor para os itens da cota reservada, estas poderão ser adjudicadas ao vencedor dos
itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2. Sc a mesma licitanle vencer a cota rescivada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo
item.

1.8.3. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou
quaisquer grupos da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota
Principal/Ampla Participação.

1.8.4.0 disposto nestes subitensnão impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte
na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Dcsenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede fisica do ensino fiindamental
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRÍA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio httB:/Avww.lícilanel.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do iicitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

.Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cplí^pedrciras.ma.gov.br
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3.4. O licitanlc responsabiliza-se exclusiva e rormalmenie pelas iransaçòes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes dc uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É dc responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. ''
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microemprcsas c empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.4S8, de 2007, para o microcmpreendcdor
individual • MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 c suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam ás condições deste Edital e scu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso dc credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições dc participação dc empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação .são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou dc alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014.TCU-Plenário).

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
E-mail: cpI(a'pedrcíras.ma.gov.br
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4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para tnicrocmpresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que aproposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos lennos do artigo 1°, X)0(in, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n"
2, de 16de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do ari. 1° e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei c neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
c o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enceirar-sc-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microerapresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma resüiçào de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § I" da LC n" 123,
de 2006 e suas alterações.
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejul^mento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor ciassifícado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregociro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE 0 PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do regisU'o
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistas, tributários, comcrciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Uie assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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7.2.1. A licilante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.2. A desciassificaçào será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

1.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordp com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 (um real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" ein que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários,

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cncerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
a.ssessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, cm prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
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7.15. Não scrâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portai LICITANET, littD;//httD;//w>vwJicitancLcom.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do falo pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verífícação automática, Junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microemprcsas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, .se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o di.sposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microemprcsas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferencia em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem Jus às
margens dc preferência, confonne regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fa.se
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dc desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras dc acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregociro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais liciiantes.

7.29.2. O pregociro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos compicmentarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregociro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o prcgoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e cm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" c no § 9" do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art, 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para afcrir a excquibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante avLso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada cm
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c procedência, além dc outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio c prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena dc não aceitação da proposta.

8.6.2.1. Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de lestes e fornecer, sem ônus, os mantiais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data c horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminliar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dc negociar a obtenção dc melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das pre\'istas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do si.stema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, .sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação dc habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá veriílcar o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto á existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licítanct, e ainda nos seguintes cadastros:
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9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidòncas e Suspensas - CEÍS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (vAvw.portaldatransparencia.EOV.br/^:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (\v\v\v.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCü
.fhttps://portal.tcu.tiov.br/resDQnsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/l:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União
UittDS://certidoes-apf.apps.tcu.Eov.br/l.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lícitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve ihiude por parte empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas,

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada pormeio dos vínculos societários, tinhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 lícitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o prcgociro reputará o liciiame inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabililação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos liciiantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação á habilitação juridica, à regularidade físcal c trabalhista, á qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitanie atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabililação do licitanie, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prcgoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidâo(õcs) válida(s), confonne an. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complcmentares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o íicitantc será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabililação.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 11 de 35



EST.U)0 DO MAKANHAO Pub ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https;//\vvvw.pedrciras.ma.gov.br/

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nào-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cin nome da matriz, e se o licitante for
a ftlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
conunbuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os íicitantes deverão encaminhar, nos termos deste Editai, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microcmpreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio www.portaldocnipreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agencia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: in.scríção do ato constitutivo no Registro Civil das Pc.ssoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em fiincionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva, juntamente com a certidão simplificada c especifica expedida pela junta comercial.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicílio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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adminislrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lemios da Portaria Conjunta n® 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Título Vlí-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° do maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade jimto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licilante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação e.xigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judiciai ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de 9.2.200S), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigivcis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
forma do Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos dc Abertura c de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período dc existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;
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9.10.2.4. É admissível o balanço iniermediário, se decorrer de lei ou contraio social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
I.I80, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2" da leilO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo NSo Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n" 1.594/20I5,c 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
9.11.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo c cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(5) e o(s) local(is) cm que foram fornecidos os produtos.

9.1 1.3. Caso o documento não seja apresentado confonne exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.
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9.11.4. Verificado que nào se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas c, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efeti\'amente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.11.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange á regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante aptescniaçâo de Justificativa.

9.11.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabilitaçào
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.11.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "cbat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.11.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejapornão apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.11.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçào,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico c deverá:

10.1.1. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fms de pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários c o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo á proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compicmentares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

IL DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempcstividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, ftindaraentadamcnte.

1 1.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do rectuso.

1 1.2.2. A falta dc manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o pra/o de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem conirarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-Uies assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão cora vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitaote declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §l''daLC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores aò encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), oue-mail, oude acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitanie manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, pu pela autoridade competente, após aregular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
15.1. Após a homologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

15.2, O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data dc sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Editai.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos lermos do art. 6", 111, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo dc até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições dc habilitação consignadas no
editai ou se recusar a assinar o contraio, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabiveis a esse íicitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, ana!i.sada a proposta e eventuais
documentos complemenlares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, o,s valores
que serviram dc base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste dc preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

16.2. Os reajustes e reduções de preços serão dc acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
17.1. O fornecimento dos produtos deverá .ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo dc até 05 (cinco) dias úteis, conuidos a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

17.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, cm todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras • MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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17.3. O representanie da Prefeiiura Municipal dc Pedreiras - MA, anulará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo dc Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo dc Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que;

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

20.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitaró a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir cora a Prefeitura
Municipal dc PEDR£HtAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem dc até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA. por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco)

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, c^ ari, N" T da Lei N"
10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá rectu^o, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contraiual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato; "

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato,

e) PRÁTICá OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaterai, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilaterai promover inspeção.

21. DA IMPUGN.^ÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
21.1. Até 03 (trés) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema http://www.licitanet.com.br/.

21.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçao.
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21.4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova daia para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de escíarecimcnlos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD://www.licitanet.com.br/.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, cotttado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnaçòese pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio httD://www.licitanet,com,br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

22.3. Todas as referências dc tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata c acessivel a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
fínalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação dc suas propostas e a
Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias dc expediente na Administração.

22.9. O dcsatendimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade
não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 dias que antecederem a data
da abertura das propostas.

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https;//pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;http://\\'ww.Iicitanet.com.br/. ou solicitados através do c-
mail: cpl@pcdreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA c também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShüOmin às !4hü0min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo adminístratívo permanecerão com vista ihmqueada aos interessados.

22.13. integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO UI - MINUTA DO CONTRATO.

PedrcirasMA, XX de XXXXXXX de XXXX.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port.n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/XXXX

ANEXO T - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

í. I. Contratação de empresa paru aquisição dc mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação de Pedreiras/MA. de acordo com o Tcnno de Compromisso n° 202140105-6 do Fundo
Nacional dc Desenvolvimento da Educação - FNDE.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação do objeto acima mencionado, tendo em vista que o Município dc Pedreiras -
MA, foi beneficiado com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme
TERMO DE COMPROMISSO N" 202140105-6, com finalidade de aquisição de mobiliários escolares para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação dc Pcdreiras/M A.

2.2. Justificamos ainda a presente aquisição tendo em vista que o processo de ensino aprendizagem dos alunos
requer naturalmente um maior esforço intelectual, de concentração c atenção, .sendo assim, importante
assegurar as condições fisico-esümturais para sua efetivação, portanto, com o mínimo conforto para o bem-
estar dos alunos e dos professores em sala dc aula, tendo cm vista ainda que a aquisição dc mobílias escolares
se faz necessário para atender às futuras e eventuais necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Pedreiras - MA, visando suprir a crescente demanda nas Unidades de Educação da Rede Municipal, lendo em
vista ainda que necessitamos do objeto para o bom andamento e fiindonamento das Unidades de Ensino,
proporcionando conforto aos alunos, melhor eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e qualidade de
trabalho para os profissionais da Educação.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Tenno de Referência foi dctenninado
com base no próprio termo de compromisso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Com base cm tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil,
quatrocentos c noventa c quatro reais c seis centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Federal n" 123/2006 com

redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 20)4 e alterações posteriores, todos os
itens cujo valor total seja dc ate R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à
participação de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

> COTA RESERVAD.A - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME c Empresas dc Pequeno
Porte - EPP, nos lermos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto dc 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 c III, da Lei Federal n"
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
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b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

3.4. Nos tennos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 c do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federai n" 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n" 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM DESCRIÇÃO

CONJUNTO PROFESSOR/CJP-OI •
01 EDUCAÇÃO INFANTIL -

ITEM EXCLUSIVO PI ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01

02 (CJC-01)-EDUCAÇÃO INFANTIL
COTA RESERVADA P/ ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01

03 (CJC-Ot) - EDUCAÇÃO INFANTIL
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO

UNIDADE QUANT

Unidade

Unidade

Unidade

VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

RS 360,00 RS 19.800,00

RS 406,35 RS 32.508,00

RS 406,35 R$ 98.336,70

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

6. FORMA DE FORNECIMENTO:
6.1. A forma dc fomecimemo dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, cm OI (uma) via, devendo conter no avcrso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por seividor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal de Educação;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
c) assinatura do fúncíonárío da empresa;
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada dc acordo com a necessidade da Secretaria
soliciiante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

6.3. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações de todos
os itens fornecidos.
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EQREIRAS/MA

Proc.

FLS.

Rub.

6.4.0 transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade dos
mesmos, sendo todos entregues cm perfeito estado.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado (s)
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Educação.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
lermos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de
suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta corrente indicados
pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente dc penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadora.s. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SiCAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
0 disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a .ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento dc seus créditos.

10. II. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto^ o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
econoinicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, dc alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação tlnanccira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;
EM = T x N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l = (TX) (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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n. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS - MA.
n. I. Caberá a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LiCITANTE VENCEDORA
I2.I. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste termo, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA,
durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu

substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter lu^gente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;
f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
I) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo componamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal 003/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais nonrtas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1007002/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
é a Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Pcdreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso n°
202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, confonne as especificações
constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após mmar conhecimento de todas as condições lá
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E^mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA CONFORME DESCRIÇÃO DOS ITENS DO ANEXO
(ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

IITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos c demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus lermos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®. XXX/XXXX.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 15 (quinze) ditis úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rcjcitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficiai feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
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7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N". , AGÊNCIA N". , BANCO

, em nome de .

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr". , Portador
do RG, sob o n". , e CPF n° , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADASAS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA
LEGISUÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICIT.ANTES
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1007002/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N° / QUE
FAZEM ENTRE SI

0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n° , CEP:
.  - Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)

Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n® e RG n°
Órgão Emissor , e a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n.° , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal. Sr® ,
portador do RG n° e CPF n" , tem, entre si, ajustado o presente Contraio
Administrativo n® , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n® 1007002/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamcntares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de mobiliários escolares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso
n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE., conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo eà proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato c aquele fixado no Termo de Referencia, com início na data
de / / e encerramento em / /

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS ( ).

ITEM DESCRIÇÃO
VI R VI H

UND QUANT. MARCA

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contrariial, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevídenciáríos, fiscais c comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

ORCÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGA.MENTO.
5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinla) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Prcvidenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da íicitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante aprc.sentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CIU" e Prova de inexistência de débitos
inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJ USTE.
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o inierregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anuaíidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atra.so ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dc qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. O
não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e. as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da cnuega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às I4h00min horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro c outros necessários ao cumprimento inte^al do objeto presente neste termo
de referência;

g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados dc um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devem
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade c qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Tenno de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo dc Referência e as
especificadas abaixo:
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da conlrauda às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos/materiais adquiridos;
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos/materiais, podendo
recusar aqueles que não estejam de acordo com o Termo de Referência;
d) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos/materiais em desacordo com o contrato;
c) Notificar a CONTRATADA para a substituição dos produtos/materiais em desacordo com o contrato;
f) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, dc acordo com a forma c prazo estabelecidos neste instrumento,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
g) proporcionar todas as informações, esclarecimentos e condições necessárias ao bom andamento cio
fornecimento dos produtos/materiais atestados. '
h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos
produtos/materiais;
i) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo dc Referência e as especificadas
abaixo:

a) manter preposio, aceito pela administração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus preposios ou conveniados, leis. regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do conuatante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

IL CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que;

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inídôneo;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87. da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária dc participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso dc inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do ari. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N" 7° da Lei N" 10.520/02 e
art. N" 14 do Decreto N" 3.555/00.

1 1. 12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEG UNDA - RESCISÃO.
12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVÍI do art,
78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no ari. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, de i 993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTI.MA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma (uma) via de igual
teor, que, depois de lido e achado cm ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedreiras/MA, em de de .

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - PcdreIras/MA
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PARECER JURÍDICO

5^." WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPI

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 1007002/2023

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - CPL
ASSUNTO: Contratação de empresa para aquisição de
mobiliários escolares para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Pedrciras/MA, de
acordo com o Termo de Compromisso n" 202140105-6
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE.

I  •

ÉMENTA:

Análise jurídico-formal da Minuta do Edital e Contrato a qual tem por objeto a
Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de
Compromisso n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, pelo menor preço por Item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes
na Lei de Licitações, observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a
solicitação para Contratação com descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de
preços, temio de referencia, autorização para abertura de licitação, bem como autuação para
contratação em tela. Encaminhado as Minutas de Edital c Contrato para análise juridico-
formal.

-  1 - RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n'^ 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoría Jurídica Municipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital e contrato do Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para
análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

n-MÉRITO

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
E-mail: procuradoria@pedrciras.ma.gov.br
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A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37,
XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa
do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso, a isonomia entre participantes do processo, i/i verbis:

Art. 37-A Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federa! e dos Municípios obedecerá aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também ao seguinte:
(redação dada ao caput pela Emenda Constitucional
n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratadas mediante processo de licitação
pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei n° 8.666/93 disciplinar as emanações
constitucionais supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos,
suas inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlates contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão
Eletrônico. Configurar o pregão como uma modalidade licitaiória significa adotar um novo
procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do principio da
isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo
certos princípios e finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação
procedimental, a forma de elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes.
Este é a forma de licitação era razão do qual, interessados de um determinado ramo de
fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem
apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme
artigo 4°, Inciso XIII, da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se
vincula a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação; I - Concorrência; II - Tomada de Preços; III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e
pregão eletrônico. y
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O pregão elelrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n°
10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber:
"An. I" - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n" 10.024/2019.

Oulrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de
licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou seniços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que
as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voltar-sc-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por
fulcro o preceituado no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar,
o valor da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para
respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatóría usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, 1, II e TV e os da Lei n" 8.666/93, et vi artigo 14,
art. 45 § 1°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme con.sta da autorização de
despesa.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o estabelecido
na Lei de Licitações, ex vi art. 45, § T, o qual reza o Menor Preço por Item. a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do
julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n° 10.520/02 e Decreto Federal n°
10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer montento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei
8.666/93, em especial ao que determina o § 2° do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo em
anexo termo de referência, modelo de proposta de preços e minuta do contrato. y
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A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a
matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos lermos do art. 55 da
Lei n° 8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade de
participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
reguiaridades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos
atos praticados pelos gestores públicos.

E o parecer, salvo melhor juízo.

__ ' _ iii-coftJCtusÃo " _ '

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub examiney face às determinações
do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n"
10.024/2019, Decreto Municipal n° 003/2021 e suas alterações. Lei Complementar n°
123/2006 alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n"155/2016 e
aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais
dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe
administrativo, a juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria
Municipal não vislumbra óbice á aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38,
Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com
vistas ao fim colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS,
propondo o retomo do processo á Comissão Permanente de Licitação para as providências
decorrentes.

deliberação.
SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e

Pedreiras/MA, 19 de julho de 2023.

Fabri^-Cost^Sampaío
Ãssessor Jurídico
OAB/PI N'' 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1007002/2023
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso ill da Lei Conipiementar ü° 123/2006, com redação dada pela Lei Complcmcnlar n°

147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2023.

BASE LEGAL

Lei Federal n" I0.520/2002, Decrclo Federal n° 10.024/2019, Decreto
Municipal n" 003/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementam® 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de
2014 e demais normas pertinentes à espécie.

OBJETO

Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Pedreiras/M A, dc acordo com o Termo de Compromisso n" 202140105-
6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
httD://w>vw.nciíanet.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTUR.\ DAS
11 DE AGOSTO DE 2023

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: Í0:00(DEZ HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa e quatro
reais e seis centavos).

FONTE RECURSO

ÓRGÃO; 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do
Ensino-MDE

PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras c estmluraçào da
rede fisica do ensino fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 4.4.90.52.00 Equipamentos e
material permanente
FONTE DE RECURSO; 1569000000 Outras Transferências do FNDE

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
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EDI TAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2023

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, lei n° 11.488. de 15 de junho de 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
h«p://ww^'.licitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçôes e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 11/08/2023 às 10:00 (Dez Horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.licitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil, quatrocentos e noventa e quatro reais c seis
centavos).

I. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa
para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc
Educação de Pedreiras/MA, dc acordo com o Termo dc Compromisso n" 202140105-6 do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida cm ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-sc ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo dc Referência (Anexo I) é apenas estimativa de constimo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitantc, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos 111, da Lei Complementar n® 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/// - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cola de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas c empresas de pequeno porte;
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1.6. A critério da administração píiblica e em observância ao artigo 49, incisos II e 111, da Lei Federal n"
147/2014, nâo aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjtmto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS DE
COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1. Não havendo vencedor para os itens da cota reservada, estas poderão ser adjudicadas ao vencedor dos
itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantcs remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cola principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo
item.

1.8.3. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou
quaisquer grupos da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão colar os grupos da Cola
Principal/Ampla Participação,

1.8.4. O disposto nestes subitcns não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte
na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE; 12361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino fundamental
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em .sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio httn:/Av\vw.licitanet.com.br/i

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas iransaçocs efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microemprcsas c empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, dc 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123. de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fonna da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebercilaçào
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n" 8.666. de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades emprc.sariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação dc empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente editai foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCÍP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/20i4-TCU-Plenário).
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4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LíCITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido era seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitanle não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementam® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n®
2, de 16 de seten^ro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemeníe com
os documentos dc habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de íiabilitaçâo exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n® 123,
de 2006 e suas alterações.
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5.4. Incumbirá ao licUantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta o a habilitação do licilanie melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO. NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as infonnaçòes similares á especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação dc erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data dc sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem dc licitações públicas;

7. DA .ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio dc sistema eletrônico, na data,
horário c local indicados neste Editai.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.2. A desclassificação será sempre ftindamentada e registrada no sistema, com acompanhamento cm
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contráno,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgoeiro e os licilantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser dc 1,00 (um real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" cm que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa dc lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente peto sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período dc duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a .sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe dc apoio, Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública dc lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subiccns anteriores deverão ser

desconsiderados pelo prcgoeiro.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da ses.são pública, os liciiantes serão informados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos liciiantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httD://http://www.lícltanct.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática. Junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microcmpresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sc esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais liciiantes microempresa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, .será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério dc desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem dc apresentação pelos liciiantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto c fechado.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dc desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N** 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento dc reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com defíciència ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dctttre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitanles.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase dc aceitação e Julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA,

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada cm primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, obser\'ado o disposto no parágrafo único do art. 7" c no $ 9" do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será descla-ssificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018-TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, mcompativeis com os preços dos insumos e salários dc mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais cie renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para afcrir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Avenida Rio Branco, n" I lí, CEP; 65.725-000, Centro-Pedrcíras/MA
E-mail: cpI(ã]pedreiras.ma.gov.br
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligcncia.s, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada cm
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licilantc para enviar documento digital complementar, por meio de
íuncionali^de disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita c justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracterislicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos,'* folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.2.1. Os licitantcs deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus. os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses cm que o pregoeiro não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e ames de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, .se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal lícitanct, c ainda nos seguintes cadastros:

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidòneasc Suspensas-CEIS eo coCadastroNacional de Empresas
Punidas - CNEP íwww.portaídatraosparencia.aov.br/l:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (w\v\v.cnj.jus.br/improbidade_adiTi/consultar_requerido.php),

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU
(https://portal.tcu.gov.br/responsabilIzacao-Dublica/licitaDtes-inidoneosA:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica dó Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.aDPS.tcu.gov.brA.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa liciianle e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2, O descumprimento do subilem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemcntares, necessários á
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçâo.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais nuo-digilais quando houver dúvida em relação á integridade do documento digita!.

9.5. Não scrào aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o íicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles dociunentos que. pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os liciiantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem;

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Jtmta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprcendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitiowww.portaldocmpreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada • EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avcriíação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva, juntamente com a certidão simplificada e especifica expedida pela junta comercial.

9.9. REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicilio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lci n" 5.452, de l" de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidadejuntoà Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabiliiaçào.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.10.1. Ccnidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 1 1.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na fonna da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n° 1 1, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conformo disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;
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9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n" 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
9.1 1.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo c cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos os produtos,

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.
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9.11.4. Verificado que nâo se trata do documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabivcis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os maieriaLs/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferír
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9. II .7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias liteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.11.9. A nâo-rcgularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subilem anterior acarretará a inabililaçào
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9. II. 10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.11. II. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, .seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.11.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficio, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo dc 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregociro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Comer a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins dc pagamento.
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10.2. A proposta fina! deverá ser docutnentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato c aplicação de eventual sanção à ConU-atada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n® 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemeniares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto c, indicando
contra qual(is) decisãa(òes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tcmpestividade c a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dc três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazôcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa
de seus interesses.

II .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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12. DA REABERTUR/V DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à aiiulai;ào de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
c trabalhista, nos termos do art. 43, §rda LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo corti os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prcgociro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Editai.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instmmento equivalente, a Administração poderá encaminiiá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
Justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - PedrcIras/MA
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15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconliecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsõts contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fina! do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contramal ou no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possivcl suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6", III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital c anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos compicmentares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. Ocorrendo redução ou majoração dc preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

16.2. Os reajustes e reduçõe.s de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
17.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou cm outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento,

17.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, cm todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
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17.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocoiTcncias relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades obscr\'adas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato,

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licilante/adjudicatário que:

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

20.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

20.3. A incxecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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d) Sendo que cm caso de inexecuçào total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco)

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, c^ art. N" 7" da Lei N"
10.520/02 e art. N" 14 do Decreto N» 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

20.5. Setão publicadas na Imprensa Oficial do Municipio de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licilantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação c de execução do objeto contratual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS;
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licilantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ouprepostos do órgão íicitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c não-compclitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo llcitatório ou afetar a execução do
contrato.

c) PRÁTICA OBSTRUTIVA; Destruir, falsificar, alterar ou ocultar prova.s em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá imputar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÀO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema http://www.licitanel.com.br/.

21.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Ediuii e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD://www.licitanet.cQm.br/.

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

21.7. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divul^das pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21.9. As respostas às impugnaçôes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio httti://www.licitanet.com.br/, sendo de responsabilidade dos liciíantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF,

22.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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22.6. As normas discipünadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo liciiatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio c incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade
não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 dias que antecederem a data
da abertura das propostas.

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https;//pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;littp;//www.licitanet.com.br/. ou solicitados através do e-
mail; cpl@pedreiras.ma.gov.br, sistema eleü-ônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OSiiOOmin às 14h00min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, 21 de julho de 2023.

Wagner Nt)gueirãl.^te"Sdvi
OAB/DF>í5L^0.087 ̂

Assessor EspeciaLda CPL
Port. n° 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2023

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de Compromisso n" 202140105-6 do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação do objeto acima mencionado, tendo em vista que o Município de Pedreiras-
MA, foi beneficiado com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme
TERMO DE COMPROMISSO N" 202140105-6, com finalidade de aquisição de mobiliários escolares para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA.

2.2. Justificamos ainda a presente aquisição tendo em vista que o processo de ensino aprendizagem dos alunos
requer naturalmente um maior esforço inielecmal, de concentração e atenção, sendo assim, importante
assegurar as condições físico-estruturais para sua efetivação, portanto, com o mínimo conforto para o bem-
estar dos alunos e dos professores era sala de aula, tendo em vista ainda que a aquisição de mobílias escolares
se faz necessário para atender às futuras e eventuais necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Pedreiras - MA, visando suprir a crescente demanda nas Unidades de Educação da Rede Municipal, tendo em
vista ainda que necessitamos do objeto para o bom andamento e funcionamento das Unidades de Ensino,
proporcionando conforto aos alunos, melhor eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e qualidade de
trabalho para os profissionais da Educação.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi detennlnado
com base no próprio termo de compromisso do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 150.494,06 (Cento e cinqüenta mil,
quatrocentos e noventa e quatro reais e seis centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n" 123/2006 com

redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores, todos os
itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à
participação de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

> COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementam" 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e 111, da Lei Federal n"
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um minimo de 3 (três) prestadores de .serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

Avenida Rio Branco, n° III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nâo for
vantajoso para a administração pública ou represcnuir prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n" 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n" 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

ITEM DESCRIÇÃO

CONJUNTO PROFESSOR / CJP-01 -

01 EDUCAÇÃO INFANTIL -
ITEM EXCLUSIVO P/ ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO T.AMANHO 0!

02 (CJC-01) - EDUCAÇÃO INFANTIL
COTA RESERVADA P/ ME E EPP
CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01

03 (aC-OD-EDUCAÇÃO INT.ANTIL
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO

UNIDADE I QUANT

Unidade

Unidade

Unidade

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

RS 360,00 RS 19.800,00

RS 406,35 RS 32.508,00

RS 406,35 RS 98.336,70

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

ÓRGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0220 Manutenção c Dcsenv. do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 1.036 Obras e estruturação da rede física do ensino fundamental
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4,4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1569000000 Outras Transferências do FNDE

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, cm 01 (uma) via, devendo conter no averso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por ser\'idor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal de Educação;
b) infonnar a quantidade dos produtos;
c) infonnar o valor referente a cada produto;

d) informar a data do fornecimento dos produtos;

c) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fomecimcnto.

6.3. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações de todos
os itens fornecidos.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA
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6.4.0 transpone dos produtos deverá ser feito cm veiculo adequado que garanta a qualidade e integridade dos
mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado (s)
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Educação.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, detenninando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de
suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito em banco, agência c conta corrente indicados
pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

10.4. Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3. de 26 de abril de 2018,

10.5. Havendo cito na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que Impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da reguiarização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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10.7. Ames do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SÍCAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação dc irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao STCAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro dc interesse público dc alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementam" 123,
dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conüibuiçÕes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = 1X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) .  m/ino^ 1 = 0,00016438
TX= Percentual da taxa anual =6%
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS - MA.
11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) pemiitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fomecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
I2.I. Além dos ca.sos comuns, implícitos ou expressos neste termo, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente á Contratada;

a) manter proposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA,
durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

O comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
I) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentado pelo Decreto Municipal 003/2021, Lei Complementar n".
123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas peiiinenies.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2023

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1007002/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
é a Contratação dc empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, dc acordo com o Termo de Compromisso n°
202140105-6 do Fundo Nacional dc Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme as especificações
constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

l. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço;
Fone;

E-mail:

Valor Total da Proposta; R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA CONFORME DESCRIÇÃO DOS ITENS DO ANEXO I
(ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

llTEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE ̂ ANT. TOT^AL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serão fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em Iodos os seus lermos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertiua, confonnc
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados nu prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as wpccificações exigidas no Anexo l - Termo dc
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
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7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverâo ser
creditados à CONTA CORRENTE N". , AGÊNCIA N°. BANCO

, em nome de .

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) fiituro(s) Coniraio(s), será o Sr". , Portador
do RG, sob o n®. , e CPF n® , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2023

ANEXO Ul - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N' /

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1007002/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2023

TERMO DE CONTRATO N° _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O município de pedreiras/ma, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n° , , CEP:
.  - Pedrciras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)

Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RG n°
Órgão Emissor , e a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n." , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legai, Sri" ,
portador do RG n" c CPF n" , têm. entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n° , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2023 fonnaüzado nos autos
do Processo Administrativo n" 1007002/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1. O objeto do presente Tenno de Contrato é a aquisição de mobiliários escolares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/M A, dc acordo com o Termo de Compromisso
n" 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE., conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo dc Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e á proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
2.1. O prazo dc vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / c encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.
3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

ITEM DESCRIÇÃO
VLR-

UNIT.

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas Iodas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercido de 2023, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.
5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União e Prcvidenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos o da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitantc, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar era sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.
6. l. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de ura ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intcrregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anuaíidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser deienninado pela legislação então cm vigor.
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indiee oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLAÜSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as nece.ssidadcs da Secretaria Municipal de Educação. O
não cumprimento das entregas nas datas e iiorários determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Mimicipal eemsuás
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que nâo estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às [4h00min horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos lícitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como; custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;

g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devem
ser (onfcridos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as
especifícadas abaixo:
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos/materiais adquiridos;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos/materiais, podendo
recusar aqueles que não estejam de acordo com o Termo de Referência;
d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/materiais em desacordo cora o contrato;
e) Notificar a CONTRATADA para a substituição dos produtos/materiais em desacordo com o contrato;
í) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, dc acordo com a forma c prazo estabelecidos neste instrumento,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
g) proporcionar todas as informações, esclarecimentos c condições necessárias ao bom andamento do
fomecimenco dos produtos/materiais atestados.
h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos
produtos/materiais;
i) proceder ás advertências, multas e demais cominaçòes legais pelo dcscumprimento das obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência c as especifícadas
abaixo:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante lodo o
período de vigência da licitação, para reprcsenlá-lo sempre que for necessário;
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b) inTormar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anonnalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados
necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante;
c) cumprir e fazer cumprir, seus prcpostos ou conveniados. leis, regulamentos e postiuas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe íinica e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus preposlos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo cora o
exigido;
i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

J) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cuniprirnento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Mimicipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e polo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prcpostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMLMSTRATIVAS.
11.1. Comete infração administrativa, nos tennos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

! 1.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidônco;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N" 86. da Lei N° 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, semJustiricativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração dc inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N" T da Lei N" 10.520/02 e
ari. N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.
12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a Xll e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no an. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referencia, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do an. 79, inciso 11, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se â CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconliece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no an. 77 da Lei n" 8,666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido dc relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso;

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO A CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Conualo para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimpiemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art, 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações c contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8,666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art, 55, §2° da Lei n"
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma (uma) via de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contracntes.

Pedreiras/MA, em de de ..

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATADA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 027/2023, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item. as publicações do Aviso de Licitação no
Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial da
União, Diário Oficial do Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de
Transparência do Município e Portal Licilànet.

Peáreiras/MA, em 21 de julho de 2023.

WagnerM>gueira Leite Silva
OAB/DF"ní 60.087 ^

Assessor Especial da CPL
Porl. 042/2021
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2023

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às lOhOOmin (dez horas) do dia 11 de agosto de 2023, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto a Contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras/MA, de acordo com o Termo de
Compromisso n° 202140105-6 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,
conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações c demais normas pertinentes. Os
trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe de
Apoio. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitanet.com.br, bem como na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro -
Pedreiras/MA, de 2® a 6' feira, no horário das OShOOmin às 14h00min, onde poderão ser consultados
ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
cpl@pedreiras.ma,gov.br.

Pedreiras/MA, 2rde julho de 2023.

Wagner^õg^ra Í,eiíe^ivi
OAB/^n^O.087 \

Assessor Especial da CPL
Port. N" 042/2021

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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ponaldücomnfasnuhlieas.cnrn.hr omlo poderio ser consiillado\ ou ob-
liòos gratuiliimcute. Esclarccinienios tidiciouais no emlerct,." siipni c/
ou pclijieleibne (O* *99) íódO-l 112. Lima Campos - MA. 25 dejiillio
.de2023.Franciscn Kyaru de Abreu Santos Alves Secrciáriii Municipal
dc Educação Decreto n®002. dc 01 de janeiro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAJÁDO
SENA-MA

AVISO DE LICM AÇAO PREG.ÁO EI.ETRÔMCO N" 1)11/2023
- CPL/J'MMS. A PRl-I FJTDKA MUNICIPAI. DE MARAJÁ DO
SENA - MA. siui na Av. Dep. César Bandeira. s'n. Centro, Marajá
do Sena - M.A, toma piibiitt). i;ue fiará n;uli/ar lieitaçilo na mitdalida-
de PREOAO ele irônico, do tipi> Menor 1'reço i*ir lieni. no dia
l(V0R/2()23. í'js09h;00min(lloriírio de Dr.LsiUii). lendo piii objetou Re-

gisitu de Preços paru cvenliiaí eontruiaçiio de pcssoajs) jiiridioils) cs-
peciiilizadu para prestaçQu dos serviços de manutenção de bombas sub-
ntcrsuseom ronaecintenlodc peças de interesse da Sccrciaría Municipal
de Saúde de Manija du Sena - MA. eonfonrie edital c anexos, 0 Edital
poderá ser obtido gratuitamente nos sítios \vvvw.muraiadosena.ma.eov.
bre www.licilamnraia-Com.br. l-sclaieeimentoa iidicionais nu endereço
supra ou pelo e-niail liciiacaonmms'n>gmaíl.com. dc 2" à 6" IciraL daui
Ü8h:()Ümin às I2h;()0min, Marajá do Sena - MA, 2-1 de Julho de 202.*.
Bruno JlenrK|ue<ialvào dc Oliveira. Sccreiúriu Municipal de Saúde.

PREG.ÃO ELETUÔ.MCO \° IIJ2/202J - t JM./J-MMS. A l'RE-
FEinjRy\ MUNICIPAL DE MARAJÁ 00 SENA - MA. silo na Av.
Dep. César Bandeira, s/n. Centro. Marajá do Sena-MA. toma públi
co, que fará reali/ar licitiiçiio na modalidade PREGÃO ELE IRÔNI
CO. do lipt) Menor Preço pvir Item. no dia I0/Ü8/2023. ás Í4h:0<)niin
(Horário dc Brasitia). tendo por objeto o Registro de Preços para
eventual contratação dc pcssoa(s) jiirídicn(s) para o Ibmeeimento
de combustíveis c derivados de petróleo para atender a demanda das
scuiularías municipais de Marajá du Sena - MA conforme edital u

anexos. O Editai poderá ser obtido gratuitanienU: nos sítios vvww.ma-
raiadüsena.ma.eov.bf e vWvw.liciinmamia.com.br. Esclareeimenlos

adicionais no endetvíçi" supra ou pelo c-mail iiciiacnonmmsiSgmail.
com, dc 2" á 6" feira, das 08h;0Ümin ás 12h:00min. Marajá do Sena
- MA. 24 dc julho de 2023. Silas Euusiino da Silva, Secretário Munl-
cipul de Obras e Urbanismo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA

EXTRATO DA RATIFICAÇÃO - PROC. ADMINISTRATIVO
N® 30I0.IÜ07,01/2023; (NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
05/2023. CONTRATANTE; Prefeitura Munici;»! dc Pastos Bons
- MA. através da Secretaria MunlcipaJ de .Administração. REPRE
SENTANTE: Paulo Emílio Alves Ribeiro. OBJF.TO: Contratação
dos scrvíço.s dc radiodifiisâo sonora, destinado á transmissão simultânea
dus avisos c atividades que cnvolvum o município de Pastos BonsAIA.
DATA DA ASSINATURA; 25/07/2023. C0NTRATAIX3: Centro Social

c Comunitário dc Postos Bons-Maranhào. pessoajurídica dc Direito Pri
vado. inscrita no CNPJ/RFB sob o n" 00.637.32W0001-24. com ende

reço na Praça Guajajara. n' 19. ccmro, Pastos Bons/MA. CEP; 65.870-
000, neste ato representado pela presidente sra MARIlIA COEI.IIÜ
RIBEIRO, portador do RG 0^0113230999-6 0 CPF n° 251.221.853-
87. VALOR GLOBAL: R$2.640.00 (dois mil e scisccntos e quarenta
reaLs) mensal, pelo período dc 12 meses, totallmndo o valor global de
R531.680,00 (trinta e um mil e seiscemos e oiunla rcaLs). VIGÊNCIA:
12 meses. BASE Í.EGAL: Ait. 25 Ixi Federal n" 8.666/93 e alterações.
AUTORIDADE RATIRCADORA; Paulo Emílio Alves Ribcito. Sccie-

lário Municipal de Administração de Pastas Bons/MA.

PREFEITURA MUNICIPALDE PEDREIRAS - MA

AVISO DF- LiriTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023.
A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do
Assessor Especial da Comis-são Permanente de Licitação, nomeado
pela Portaria n' 042/2021 de 07 de janeiro dc 2021. toma público
que rcalizoráàs OShDDmin (oito horas) do dia II dc ago.slo de 2023,

nii pialnfomia LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrô
nico, do tipo menor preço por item. tendo por objeto n Contratação
dc empresa para aquisição dc ar condicinnado para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Educação dc Pedreiras/
MA, dc acordo com.o Termo de Compromisso n° 2Ü2I40I06-S du
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, con-
fontie Edital e seus Anexos, nu forma da Lei Federal n° 10.520.de 17
dcjulho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal
n" 003/2021. Lei Complementar n". 123/2006. alterada pela Lei Com
plementar n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016. utilizando-
-se subsidiariumcnle as normas da Lei n° 8.666/93 c suas ultcraçõcs
u demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento do certame
serão conduzidos pelo Pregoeíro do Miuticipio c Equipe dc Apoio. O
edital c seus anexos estão á disposição dos interessados nos seguintes
endereços eletrônicos; www.pedrcirus.magov.br.wvvvv.licitanet.com.
br. bem como na sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada
á Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000. Centro - Pedreiras/
MA. de 2' a 6' feira, no horário das OShOOmin às HhOOmín. onde
poderão ser consultados ou obtidos gratiiitamentc. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo e-mail cpliíípcdrciras.ma.gov.
br. Pedreirns/MA. 21 de julho de 2023. Wagner Nogueira Leite Silva
- OAB/DF n" 60.087 - Assess.ir Especial da CPI- • Port. N" 042/2021.

AVISO DE LICITAÇAO. PREGÃO Ei-ETRÔNICO N' 027/2023.
A Prefeitura Municipal de Pedreiras. Estado do Maranhão, através do
Assessor Especial da Comissão Perniunente de Licitação, nomeado
pciu Portaria n°042/202( de 07 dc janeiro dc 2021. toma público que
reali/ará á.s lühOOmin (dez horas) do dia II de agosto dc 2023, na
plataforma LICITANET, liciuição na modalidade Pregão Eleirônico.
do tipo menor preço por item. lendo por objeto a Contratação dc
empre.sa para aquisição de mobiliários escolares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Educação dc Pedreiras/
MA, de acordo com o Termo de Compromisso n° 202140105-6 do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, con
forme Editai e seus Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520. de 17
dcjulho de 2002. Decreto Federal n" 10.024/2019. Decreto Municipal
n'0Ò3/202l. Lei Complementam''. 123/2006. alterada pela Lei Com-

'•plememar n" 147/2014 e l-ci Complementam'' 155/2016. utiiizando-
-se subsidiurianienle as normas da l-ci n" 8.666/93 c suas nileraçôes

c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame
serão conduzidos pelo Pregoeíro do Município c Equipe de .Apoio. O
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes
endereços eletrônicos: vvuxv.pcdreiras.ma.gov.br. vvu-w.licilanet.com.
br. bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
á Avenida Rio Branco. n° 111. CEP: 65.725-000. Ccmro-Pedrcim.s/

MA. dc 2' II 6* feira, no horário das 08h00min ás I4h00min, onde
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo e-mail epl;«)pcdreira.s.mu.gov.
br. Pcdrciras/MA. 2! de jullio dc 2023. Wagner Nogueira l.eitc Silva
- OABriJF n' 60.087 ■ Assessor Especial da CPI- - Port. N" 042/2021.

AA ISO DE LlCi rACÀO. PREGÃO EI.ETRÔMCO N" 028/2023.
A Pivfeilura Miinieipul dc Pedreiras. Estado do Maranhão, através do
Assessor Especial dn Comissão Permanente de Licitação, nomeado
pela Portaria n" 042/2021 dc 07 dejaneirodc 2021. torna público que
rcaliz.ara às t4h{Klmin (caior/c horas) do dia 11 de agosto dc 2023.
na piatafornia LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrôni
co, do tipo menor preço por item. tendo por objeto a ('oniraiaçãn d«
empresa para aquisição dc Auinmávcis Básicn sem acessliiilldadc
—Tciculos(zerD quilomctrn), capacidade minima para 05 lugares,
muiorização mhtimn 1.3, para atender ns necessidades dn Fun

do Municipal dc Assistência Social dc Pedreiras - MA. conforme

Edital e seus Anexos, na lôrma da Lei Federal n" 111.520. dc 17 dc

julho dc 2002. Decreto Federal n" 10.024/2019. Decreto Municipal
n" 003/2021. Lei Complementam'. 123/2006, alterada pela Lei Com

plementar n" 147/2014 e Lei Compiementar n' 155/2016. ulilizando-
•se subsidiariamente as normas du i.eí n" 8.666/93 e suas Blleraçôes

c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento do certame
serão conduzidos pelo Prcgueiro do Município c Equipe dc Apoio. O
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elcuOnicos: w\w.m:(lreirj5.ma.e(iv.bf. wwv.liciianei.cnni.hr.

bem como na sala da ComissOo I'cnnancnlc de [.icilaçOo, situada
à Avenida Rio Branco, n° Ul. CEP: 65.725-000, Centro -
Pcdrciras/MA, de 2' a 6° feira, no horário das OShOOmin ós
HhOOniin, onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Hsclarecimenios adicionais no endereço supra ou
pelo e-mail cplwpcJreiras.mn.gov.hr. Pcdrciras/MA, 21 dc julho
de 2023. Wagner Nogueira Leite Silva • OAB/DF n° 60.087 -
Assessor Especial da CPL - Port. N" 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 027/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"
027/2023. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do

Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente dc Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de
07 dc Janeiro dc 2021. toma público que realizará às lOhOOmin
(dez horas) do dia 1 i de agosto de 2023, nii plataforma
LICrTANF.T. licitação na modalidade Prcgãu Eieuòiiiix), do lipn
menor preço por item. lendo por objeto a Contratação dc
empresa para aquisição de mobiliáriu.s escolares para
atender a.s necessidades da Secretaria Municipal de
F.ducação de PedrcIrasAIA. de acordo com » Termo de

V Compromisso n* 202140105-6 do Eundo Nacional dc
Desenvolvimento da Educação — FNDE, conforme Edital c
seus Anexos, na fonna da Lei Federal n" 10.520, de 17 dc Julho

dc 2002. Decreto Federal n" 10,024/2019. Decreto Municipal n"
003/2021. Lei Complementar ii° 123/2006. alterada pela Lei
Complementar n' 147/2014 e Lei Complementar ii" 155^2016.
utiiizundo-sc subsidiaríamcntc a.s normas da Lei 8.666/93 c

suas alterações c demais normas pertinentes. Os iraballios de
julgamento do certame serão conduzidas pelo Pregoeiro do
Município c Equipe de Apoio. O edital e seus anexos estão ã
disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos; www-ngdiciras.ma.udv.llr. wwv.lieiTanel.com .hr.

Ix:m como na sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada
à Avenida Rio Branco. n° III, CEP: 65.725-000. Centro -
Pcdrcinis/'MA. dc 2' a 6* feira, no horário das OShOOmin às

UhOOmin. onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou
pelo e-mail eni/filoedreiras.ma.aov.hr. Pedrciroa/MA, 21 dc julho
de 2023. Wagner Nogueira Uile Silva ■ OAB/|)F n' 60.087 -
Assessor Especiid da CPL - Poil. N" 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
UCITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 028/2023

AVl.SO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
028/2023. A Prefeitura Municipal dc Pedrcírd.s. Estado do

Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 1)42/2021 de
07 dc janeiro dc 2021. toma público que realizará às 14hO(lmln
(caior/e horas) do dia 11 de agosto de 2023, na plalafonna
LICITANET. liciiação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo

menor preço por item, tendo por objeto a Contrafyçãn de
empresa para aquisição dt Aulomôvcu Básico sem
acessibilidade - Veículos (z.cro quilômetro), capacidade
mínima para 05 lugares, nuilorização niininia IJ. para
atender as necessidades do Fundo Municipal dc Assistência
Social dc Pedreiras — MA, cnnfonne Edital c seu.s Ancxo.s. im

forma da Lei Federal n° 1(1.520, de 17 de julho de 2Ü02. Dccrelo
Federal n" I0,(I24/20I9. Decreto Municipal ii" 003/2021. Lei
Complementar n". 123/2006. alterada pela Lei Complementar n"
147/2014 c Lei Complementar n" 155/21116. utilizando-se
subsidiariamentc as normas d.i Lei n" 8.666/93 c suas alterações
c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento du
certame serão conduzidos pelo í*rcgociro do Município c Equipe
dc Apoio. O edital c seus anexos estão à disposição dos

I

endereçosinteressadas nos seguintes endereços
eletrônicos: wvwt.pedreira.s.mn.çov.hr. vvww.Iicitanet-Ctim.hr.
bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
ú Avenida Rio Branco, n° Ul, CEP: 65.725-000, Cciitro -
Pcdrciras/MA. dc 2' a 6' feira, no horário das OShOOmin às
HhOOmin. onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimtmlos adicionais no endereço supra ou
pelo e-mail cni ti ncJrcini5.ma.flov.hr. Pcdrciras/MA. 21 dc julho
de 2023. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n° 6(1.087 -
Asse.ssor Especial da CPL - PorU N" 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E URBANISMO > LICITAÇÕES - RESENHA DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS : 20230SS1/2023

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
20230551/2023. i.lCITAÇAO; Pregão Eletrônico n° 021/2023 -
SRP. GBJITü: Registro dc Preços, para fiiiura, eventual c
parcelada contrnlaçâo de pessoa íisica para realização de
serviços dc topttgnifia para atender as nccc.ssidades da Prefeitura
Municipal dc Í'edrciras/MA. VALOR TOTAL REGISTRADO: R
S 84.840.0(1 (Oílentg e quuut> mil c oitocenios c quarenta reais).
PARTES: Secretaria Municipal de Infraestrulura c Urbanismo de
Pedreiras/MA (Órgão Cicrcnciador). e o Sr" CRISTIANO
TEIXEIRA AMORIM. inscrilo do CPF n' 804,277.073-15. com

sede na Rua 03, n" 17, Quadra (W, Parque dos Palmeiras. CEP n*
65.725-000 - Pcdrciras/MA, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: l.ci
Federal n° 10.520. dc 17 dc julho de 2002. Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n"

9.488/2018. Decreto Municipal n" 003/2021, Dccrelo Municipal
n° 004/2021. Lei Complementar n". 123/2006. alterada pela l.ci
Complementar n' 147/2014 c Lei Complementar n" 155/2016.
utilizando-se subsídiaríamcnte as normas da Lei n" 8.666/93 c

suas alterações c demais normas pertinentes. PR/VZO DE
VALIDADE DA ATA: 12 (Do/c) meses, contada a partir da dato
de sua assinutura. DATA DA ASSINATURA: 31 de Julho dc
2023, FORO: Fica eleito o Foro de Pedreiras/MA,
SlüNATÂRIO.S: Sr. Marcos Brunicri dc Freitas. Sccrciário
Municipal dc Infracstrutura c Urbanismo, pelo órgão
Gerenciador, c o Sr. Crisliano Teixeira Amorim. detentor da Ala

dc Registro de Preços. Pedreiras/MA, cm 31 dc julho dc 2023.
MARCOS BRUNIERl DE FREITAS - .Secretario Municipal de
Infraesiruiuru u Urbanismo - Órgão Gerenciador.
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PREFEfTUftA MUNJCiPAL DE COELHO NETO

AVISO

PHCCAO unAONCO Nt 25/2023

A Prtfpfltiu M 0ú CiBlho hffts-A(A. per meio àá See, M, òc S«Ode, ic«n«

publico pAro coAheémento òot iniflrevwiiin qii« fx/A reâli^r, riciQcSo (T>odJill<lAdA
Préflo ZieiroAico 025/202), do tipo menor prega, pere • AquKiçlo de matefUI de I mpere
hospKeUr, pere etendimerrto à*s neen^dedes de Secrtteru litunicrpeT de Seüde do
município, por meio de «eflttro d« pmçoi

A mUp que ealtvo prcvste pare o ún 03/0$/2023 àt 09:00 heret, f» «diede
pera o dia 13/09/2023 ài 09.00 hora». itrauéf de »ite
hcpf://www,portaldea>mpraspublKás<co'ni>r. tendo pretidide pdo Pragoera deue
Prefedura Idital httpr//wM>v-porteide<ompra»pubictt<om.br e rio
hQpiV/lat»coet.ceeltoneto.mj.COv.br/. Cjdercelm«n(ot rto PeruJ de Comprai ou airaWi
de «•malh epl.coefhonetamaffimillxom.

Co«Q>o Meto • MA. 2S de Mho dt 2023.
tíUir MAIUA SILVA ALMPOA

Sec. M. de Seòde

PRETEITURA MÜNICIRAI DE GOVERNADOR NEWTON BELLO

AVISO oc aowocaçAo
TOMADA 0€ PMCOS N* 1/202J

A PrujdentB da Cemltiio PermenOfite de GciteçSo. confoimc o perecer de
efiiaflharia, AúJUOiCA a Tomada de Pre^A» 001/2021 cuja objeto a a CorrtratAçlo de

pettoe jurfdia eepeeietixeda pera e corutruçeo de mcSienei tervítAnit doneilefM» no
munkâpie de Covemed» Newton 6eito/MA, è einpme vencedora. SHí
£MPRLEN0iMeKTO5 lWPft£SSO& COMUNICACAO í S£AViCOS ITCA, CNPJ. 2J.624,316/ÚO01-
30, dua eprvtar«tou a propoetA. sendo o valor i^ebel de A) l,ad7.S3AJ0 (Um inLlhlo,
quatroceraíoa « tauenta e u(o mil, tecuantot o innca e Quatro reatt e vmta cvrttavotj

submetendo eo senhor seeretirjo te) decisão.

Cevemedor Newton Belld • MA. 24 de |ulho de Z029
MAftOA PEGINA OC SOUSA UNS

Aveo 01 HOMOtOfiAC&O
TOMADA OC PRCCOS N> 1/2023

H0M0LO30 O Ju^mento d, Conuulo Permaneot. ò. DCft,c3o, rsTormle i
Tomeda de Pregn n* OÚl/30!) de acordo com e Aa di SctMO. realizada r>e tî a 06 de
Julho de 2029 ãs tOhOOmirr JOei horas) sobra e Contratação de petsoe juridka
cspoeialuada pata a construção de melhorias taniidrtei dcmklharei, no munidpio de
Govemeder Neihton Pello/MA. confom? enenoi do CdtreL Apor*tando SCTC

CMPKEENOiMCNTOS IMPRESSOS ODMUNICACAO E URVKOS ITOA. intcnu r« ChPJ

2 9.524,316/0001'SO. que apresentou a proponv, Kndoq vjipr de R$ 1.457.534,20 |Vm
mllhio, quatrocentos e teisenta e sete mil uiscantos e trinta e «hratro read e vinte
eeritávQS) empresa wiBdora do certame.

Goitmador Nmvton Scfío • MA, 24 de Jub» de 2023
ROSEKTO SILVA ARAÚJO

Preleso

CPnAOO DE CAJtVAtHO SOUZA
Seaetjna Muniopei de Saúde

PREFEmjftA MUNICIPAL DE ICATU

AVISO OE UOTACAO
TOMADA t€ PREÇOS N* S/2023

Repetida

A Prefeitura Munopal de katu/MA através de Conunão Permanente de
Licdaçãe toma pubi»» para eenhecimenjo dos inieresiados. qve fará reahrar, »ab a «6id«
da lei B.656/9) e suas «iterações posteriores. Ucitação na modalidade Tonada de Preços,
do tipo menor preço slohal. sob o Regime de empretrada por preço global. Db|etK>anba a
conttateçio de pessoa Jurídica pari construção de uma escola creche conforme
«speeffíõçS«s tésmoas do projeto bã><0 no Beine Cristame* ícatu/MA. AflEBTuAA. 1) 06
AGOSTO DE lOZJ.ÀSOSWOMMIDirO tfOAAS). Sala de seud«tda Commão de teitacies
ÍDceliuda na Rua Coronel Ccrtet Maciel, s/n. Centro, leatu • MA sendo presdida pelo
PrealdBntB da Comtssio Permanente de ücrtaçje desta Prefeitura Mumcipel. O «ditai e
arut anexos podem ser consultados gratuitamente no prâdjo da Prefeitura onde fuixcne
t Comissão Permanente da Licitação ou p«!o srce vsurvcicitu.macev.br e ter adqueides
medante o recolhimento de Importlnea de RS 30.00 (elnquente raiui feno
Axcíusivamente atrevia de documanto de Arrecadação Munfeipal fDAMl, Rua CDronel
Coitet MkicI, s/n. Centro, Icatu • MA, e demait informaçOas r>o eenail
cplalvicttaeeo^fma9.com.

leatir/MA. 26 de julho de 2029
N1LT0N MENDES DA SILVA

Presidente da CPL

AVISO DE UOTAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N* 6/3033

RtpeUçlo

A Prefeitura Munkipel de icetv/MA. através da Caim^uão Permanente de

Ucltaçlo corna pUbilco para conhecimento de» Jnierauados. que feri realizar, «ob a

égide da lei 8.656/93 e luas aítaraçdes posteriores. Ucitação na medalidede Tomada
do Preços, tio tipo menor preço giebaL sob o flogkme de empreitada por pre^ BlotMl.
objatrvando e contratação d« pessoa Jurtdia para construção de uma escola creche
conforme cspeprcaç&es técnicas do projeto basico no 6airro Mutirão • leaiu/MA
ASERTURA: 15 de AGQãTO DE 3021 AS lAMOOfVIlN jQUATORZE HORAS). Sala d«
a«ii6es da ̂ mltslo de Licitações locafitada na Rua CcuonoT Cortei Meoei. i/n. Centro,
featu • MA, sendo prei^da pwfo Presidente da Comido Perruanente dc Ucrtação
desta Prefeitura Mumcipal. O ednal e mui anexos podem ter consultados

iratuícamente no prédio da Prefeitura onde funciona a Comissão Permanenie de
Lkcptaçãe ou pelo lUe www (cstu.rrg.gcrv.br e <er adquiridos mediante e recolhimento
da Jmporténna de AS 50.00 (cmquenTa reid) feito «kclutSvamente etravéi de

docurnento de Arrcadação Municipal {DAM). Rua Cfifonel Corte; Maciel, s/n. Conoo.

Içatu • MA. t demais mformaçfles no e-maif «olicatu1kit«cao9gmai),com.

latu/MA. 25 de julho de 2029
NILTON MENOEã DA SILVA

Praaidento da CPL

1.* I r,^ ..

NT 144. S«gund9-Mt4, 32 de ]utho d» 21123

MUNICIPAL DE UMA CAMPOS

AVISO DE UCITAt&O
PREdíO ElETRâNICO N« Id/ut» • SRP

O MUNiOPfO DE UMA CAhtPQS-MA. através da Prefeitura Muncipal do üm»
Campoi. torna pútiJeo aos intefcsudAS que. com base na Lei n* 10S70/02. D«o«td
Municipal nt (}02/2ÚL3. Oecroto Municipal n* 30 D2 Xl/2017, EMcmtO MUAlCfIMl n'
021/3020. Lm Complementir n* 123/3006 iRerada pela Ui Coirnéementer A* 147/2014,
•pkando-s» subu^namenie as deposições da Lei nt 9X6^)3 a suas aJtesaçflea
pon«rioro e demtd LegiiJaçõcs pertinemes, fira reatnr no dia 1< de agosto de-2023. kt
O9OQK1 (nove horas), horirio de Droulu. no she luww.porUtdecompraspuWkaj.com.bf,
fkilaçJo na modalldada Pregão Eletrônico ntQ29/2029. para regitPü de preços da hpo
«rttnor preço. obifftnirvSoa ««mtuil contratação de p«smi{s) jurK)io(sl para lorRKimtnta
de mabfiiino escofar de iniemaodi Seoetana Muniopaí de Educação de Uma Camps/MA.
de acordo com o Edital e Anecei. O edital e seu aneaos ectão I disfos^ção dos interessados
no endereço Av JK. s/n«. Ojntro. Cep 65.726-000, Uma Campos-MA, de 2t a ̂  feire. i>e
hoririD dis09,00h»(oKo horas) ãa l2:00hs (doze Noras), no andartçoeletrdniçodeitepoder
«KKvtho Iwww.limaeempos ma.gov.bt), e no site www.pertaldecBmpfeipubllfiivcdm.br
onde pede/ão se* consuirados ou obddos gratuitemente Esâaradmentos adideinib no
endereço tuBtt e/ou pelo tefafone [0**99f 364^1112

Uma Campos • MA, 25 do julfio de 2D23
EAANDSCA KVARA OE AflREU âANTO) ALVE5

Secretiria Mimiclçol de Educação

PREFEraiRA MUNICIPAL OE OLHO DÁGUA DAS CUNHAS

CXTM7D OE TEAMO AOITTVO

6* Tenra) Aditivo ao Cofitreto nt ldO/2Q19-6EMOe, Processo r>t 11/2019-SEMAO.
PrafeRura Munlcipaf Olho d'Aiiui dts Òmhdt/MA e a Pessoa iurfdica CONSTRi/TQRA
JUMPALTQA EPP. imcriu ivoCNJP/MF «ob o nt ÒJJ99.6O9/O0OÍ-78. 06JETO: contrataçãoJUMPALTQA EPP. imcriu ivoCNJP/MF «ob o nt dJJ99.6O9/O0OÍ-78. 06JETO: contratação
dc empresa para prestação dt servscos de Comtrvção do Mortal de entrada do Municipl»
de Ofho dvigua das Cunhas/MA. MsETC DO ADrTiVD: wrogaçlo da v^éncia do «ortrato
por mais 05 (onca) meta A fundamentação icgat; ert 57. inoio ll, da Lm nt 8.566/63.
Rondo de 20/06/3023 a 30/11/3025, OJVFA DA ASSINATURA: 22 do abril de 3022.
DOTAÇ&O 0RÇAM£NTAJUA: órglo! 020S Secrateria Municipal de iníraemuturi «
Uibamamo; Undade; 15451.0003X003 CoesÇOrição amphaç&o « reforma de logradouros e
bens pOWJcoi {prapo, calcemerrtos cvmitérie); 4 4005100 • Obra» e instalações. BASE
LEGAULei n* B.556/95. ARQUIVAMEVTD: Rftsta Aditivos 2029 PORO; Tica «fe«to o Toro d*
Olha dV&gua dai Cunhas. 20/06/2035. WESIV ALVES DE SA SacreUHa Municipal de
Admmbtraçlo e Gestão.

PREFEITURA MÜNIGPAL DE PAULINO NEVES

EXTRATO DE CONTRATO

Estrato Do Segundo Tem^ AdiUvo • A4>fn« Nt 00? AO Contrato Nt ODS/fomada Oe
Preços. Preleitkira Mun«pal de Paulmo Neves/M A • PROCESSO ACA1 N' 9SS.0V2032.01-
PMPN. BASE LEGAL. Iti 6.656/99 e aberações. Objctr Segundo Aditivo • Contratação de
«mpre» de engenharia para 0 construção do mercado do pequeno produtor rural de
Pquleie Ncvei. conf»me condições eonitintes no prcieto bAsíco. CTfPJ nt.
D9,34e.6S3/0001-7S. Vigénoa ISO (cento e eitenia) «as. cvn termo inkul 05/08/2023 e
vfféxl» até 05/02/2024 Data da aAVnatura dg termo de aditivo: 21 de jufho de 2023
Ofdtrktdom Oc Desprsav Josaiidon Soares De Sousa - Seoetério Municipal de
Plinelamento e Finançai. Joio Macedo O0 Xiva • Chefe fle Giblnete

EXTRATO OE CONTRATO

Estrato do contrato N* 603/303? TP • Município d« Pawlino Neves (MA), pifundo da
ConeorrêhCis Publua N* 003/3022 • PMPN/CP. 9ASE LEGAL: lei d.656/93 a ilteraçâet.

ezmtraiação de emprese para recuperação de estradai vicvnais no município de
Pauleio Neves-MA. Contratante Secretaria municipal de planejamento e Tinanç» do
mumc/pío de Paulirw Neves -MA CentraUde* M P L CONSTRUCOES EiRELÜ. CNPJ nt.
Ids0&574/0001-20 Vaiai Gleba): R$ 61S.074.7B (NovecenLos e qinnre mil « setenta «
Quatro leeis e setenia e oiu» »nuvosJ. Date Da Asunatura do CentraIo. 24 de julho de
362) OROCNADCRES DE DESPESAS' Mfeiidon Soares De Souio - Secretãno Municipal de
Planejamento e Pinenças. João Macedo D* S:>va • Chefe d« Gabnete. Pauüno Neves. 34 de
lutho de 207),

PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS

AVISO DE RntnCACAO

N01 AVI&OS OE LICITAÇÃO QQ molo ELETRÔNICO Nt 026/2025, 027/2025 ft
02B/2623, publicado pc Diirio Ofioal di UnÕo • OOU, Seção ), Edição nt 142, pagina 213.
Qulfita-felra, 27 dt juÉiode 2023. MctJvo: Aluiração nts datas da seuio Onde «e lè' 09 de
«gosto de 2023; Uta-ir. 11 de agasie de 2023

Pedraire«/MA. 27 dt Julho de 2023
WAGNER NOGUEIRA LEfTl SttVA

Auessar Eipxul da CPL

AVISOS OC UOTAC&O
PREGÃO linRONKO N« 26/2023

A Prefeituro Munldnl de Prdraras. Eiledo do Mararéião, atravêi do Auessor
Eipe>cUi da Comluãfi Permanente de Ucicação, nome«do pela Ponari» nt 042/2021 de 07
dc jinetra dr 2021. torna pwbfieo que reiluara ai IBhOOnxn [oRO horasj do dia U de.
•guita dt 2029, na plataforma UCiTANET. licitação lu modalidade Pregão EleirOnice, do
tipo menor preço por item, tendo por objeto a Contranção de empresa |»âra equisiçãD de
«r condiaonadó par» ajandcr as niKcuidadn da 5e(/etaria Muniepaí de Educa^ de
P«4r»iraVMA, A« açodo com o Termo de CompromHso nt 2Q3140106-5 do Fundo
Neaorol de DatenwehwentB da Edueaçãa • PNDE. conforme Edflal • «em Anema. u
forma da Lei Federal nt 10,520, de 17 de Julho de 2602. Decrete Poderá) n* 10.a34/2019>
Decreto Mwniopel n' 005/2621^ Lti Compiamentar nt. 129/306A alterade p«Ia LoI
CBmpfemeMar M 147/2014 e U1 Complementar nt 1^/3016. btilizando-ie
subsidiariamente «1 normat da L«i nt 8.565/95 e «uai ahtraçõea e demaia noemat
partmeniBt Os trabafr^t d* júlgamenta de certame terão cendutfdet peto Pregoete do
Munletoio e ÍQuipe de Apoie. O edital e wm aneios estSe é dbpssiçãe de» Uitcreeiedâi
nos aeguíntfla «ndereços eletrânicoT www,pedrQinii.ma50v.br. wwwJicilanetcom.br, bem
como M «ata da CcmlisJo Permanente de Licitação, utueda è Airanida ftioQraneOrh* 111,
aa. ̂725-000, Cenpo > Pedr«rat/MA. de 7' a 5* feira, no henine dti GShOOmin is
lihCOmin, «ide poderão se* comuítBdos eu obtid« graUiRamentr Eadareartientai
Odidoneli no «ndéreço supra eu pelo e-mall cpi^pedreiru.magov.br.

PREGÃO ELETRÔNICO Nt 27/2025

A Prefeitura Munappal da Pedreiras. Eitado do htaranhão. através do Afsessor
Esonsal da CornNsão Permanente d« ijoUção. nomeado pela PorterU M 942/2031 dr 07
de japeiro de 2021, torna pUblieo que reaTqaré 4a lOhOOmin fdftz horas) do dia U de
agoMO de 2029. ns plataforma UOTANET. licitação na modalidade Pregão EtalrõNco, do
bpa menor preço per item, tendo per objcm a Contratação dt empresa para aquli<ão de
moblkanos ncotorel ̂ a atender «1 neceiPâadtt da Se^etana MunJeipa) de Educação de
Pedr«iri«/MA, de «ordo com o r«rmo de Compronutao nt 262145195-5 do Furtdo

eeawiea •eneat apisme^ warnn» W ixorw;«9/ta0i

e* s «ewrae* «• hir^at a*«wr« • ̂ bvM
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ft«0or>st de OeMnvolnmcfito dl Educai& • FNQE, contaime Mitaf e »vvf Ai>t»a«,1ift4
forntt dl Uf Federal nv 10.S20, de 17 de /ulha de 7002. Oeorto Feder»! it* I!>02i/2QU^
Oeeretd MuftlUpil n« 003/202L Lei ComplemenUir nv. 123/2006. alleradi pe(a Lei
ComplemenUr ni 147/2014 e lei Comolemefiur ne 135/2016, gtiliundoie
suMdI*riem»m» et nomiai de Lei nl $6$6/63 « «ues lUcreçfes e demid nomei
penbentes. Ot trabeinot de Jul^amenta da certame lerêe ccAduiidot pelo Frtfeetro da
Muntciplo e de Apoia. O ediul e seus irrezm t%^6o é dapoildo dm irtares»edos
rce Mguintet indereçoi eletrAnlaot; wvAvpedrelrai.mi.gDv.br. www.ílcItencteDm.br, bem
(errro na tali da CarràtsSo Aermananre de LKftati». iiiuida à Avenida 6ranco. Jll.
CtP; GS.72S4I00. Cendo • P«dreàrai/MA. de 2' a 6i feira, no horãrto dai OShQOrrüai 4l
)4h00miA. onde pederSo ter comartadM du obtitet iratuUmente. Sadi^mefltBi
adiciopoli no endereço wpra ou pelo a mail cpl9&edreira4.ma gov.br

ARtâAD ELETRÔNICO Nt 28/2023

A PrtfcAUia Munkipal de beditirit, Ettado do Mar«nMo. arravet éo AiUiW
Etpetiai da Cemttiie Perrninenta do Licitaçlo. nomeido pela Portaria n* Oa//2D2l dl 07
dl jineiro de 2021. torna público C)Ue realicarí ii l4hOQmlri fcator» botas) <Ío dia 11 de
acosto de 3023. na pUtaforme UCITANIT. lidtaclD na modalidade Preflo Eletrônico, do
boo menor p<e(0 por rtem, tende per obteto a CcAiTataeão de empreu para a^uniçlo de
AutortiPve^s Baiko tem Keuibiiidade • Vebjlos (lerp ouilamem), capacidade mfmma
pita 05 lugeres, motorifa(lD mlnimJi 1.3, para atervler d necetMtadvt do Fundo
Municipal de Aspiténeía 5ec<al de Pedrurai • MA. conforme Edital e seus Anetos, r>» form»
da U1 Federal nt 10^20, de 17 de julho de 2CC2. Oeoe» Federal»«10.024/2013. &eeeto
Municipal n* 003/^21. Lai Cemptamenur n* 123/21906. alterada pela Ui Cempfementar
n* 147/2014 e Lo< Cornpíerr^Ur r>« 1$5/201£. utibando-se ubsitf^rtamcnte u norma»
da Lei nl 8.66â/93 e sua» sMeracOet « demaii normas peitlnentea. Ci trabalho» de
lulgamenta do certarne serio ccndujkdot peb Fie|oelro do Município e Equipe de Apoio.
O mMuI e seu» aneco» estlo é ddposi^o do» intereasadea noa sofuintei ende/eco»
efecrdniccis: www4>edre(rat.ma.8Ov.0r, «rww ircitanel con tr. bem como na sali da
Cor^ndo Permanente de tlúcaçto. »ituad» a Avenida Rio Branco, nt Ul, CEP. 63.72S-OCÔ.
Centro • Padreiraa/MA. da 7* a 6' feira, no huririo das OShOOmin jt IdhOOmiru onde
poderio ler ccnaulSados oo obudot gratuRamente. EKUredmantos adieionaa no endereço
aúpra ou pefo ̂ maU cpIffpedrcVaLma gov.br.

Pedreiras/MA, 31 de julho de 2023
WACNER bOGUEIFtA lEUE SILVA

Atsettcr £specul da CPL

E5TAD0 DE MATO GROSSO

PREFEtTURA MUNICIPAL DE AKAPUTANGA

RCSUUADO OE JULGAMEt^O

TOMAOA 06 PRCÇOS H' 7/2023

AVISO K RfUlLTADO FltáAt DA fASÍ DE HABIUTA^ÁO E PROPOSTA DE PREÇOS
O MUNICÍPIO OE ARAPUTANGA/MT torna pObUco ao» inteieiaadOF que o

(ulgamenio do certame Mpraoiado, «ealuado no dia 27/07/2023, resultou na vitdria
hablIltBcêa e proposB de prefotda Mculnte empresa: FENix CONSTRUÇÕES CiMS LTDa.
CNPJ M 44.777.304/9001-35. nc valpr letal RS 1-062J75.73 (um mllhfo e oitenti e um mil
e oitpcentu a «etenta o cinee real» a setenta e tris centavo»}. Oa auto» do eerUm#
(T)Conlram-se duponfvei» rta Intcfri pari qialquer Interessado.

Arasutanta>ML 28 d« (uíbo dt A23.
CRISTINA MAJUA OC UMA

Agente de Contraia-lo

PREFEITURA NflUNICIPAL OE BARRA DO BUGRES

AVISO OE RETIFKACAO
CHAMADA PÜaUCA N« 1/2023

O munlople de 8.rri do Bucei - MT. icn. cutiko « rcuilu^ia do AVISO Dt
lICfTAW . CHAMADA OUOLICA n< 01/:023, qu« dnulcu no DOU «m 28 d. |ulHa d< 2023
A. Mçoo 3, EdiçBo nO 143. odd. 2SS, ric4 reofrado o «viw dj Mguint. loimi: ONDE SE iT.
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N* l/:023. LEIA - SE: AVISO DE CHAMADA PÚBLICA nt
3/2D23. ONDE SE lE: CHAMADA PÜBUCA »■: Dl/2023 . AQUISICiO DE SENEROS
AUMEHTiOOS OA ASOICUITUIIA FAMILIAA E 00 EMPAEENDEOOR FAMILIAR RURAL; UfA -

SE CHAAtAOA FVBUCA nt; 03/2023 - AQUISIC^ DE GEnEROS ALIMENTÍDOS OA
AGRKUITURA FAUUAA E CO EMPREENDEDOR FAMIUAR RURAL Maioiet InfanuKde.
RddeiJo.tei Obtldtt Junto • comIuSo ptrm.nFnto d. IfoUcJo, no Paco Munictpal. Hto A
Rnc RdCpo forreVi MondK. 1000, Contra, dai 07-00 u 13.00, nsiolofono (OSSISSSl-
3S68 0 flo alto HnMW.SatradobüErei.nil Cdv.br/dc

Btrr, do BuRrai-MT, 2a do julho do 2023
EDIRUI SOARES DA COSTA

CoTlsiEo Pofnunonre do LicittçEo

PREFEITURA r/UNICíPAL DE CÂCERES

SECWTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE nniFicAcBa

PREGlO ELCTRfiftKO FT S0/20U

COM REGISTRO OE PREÇO - MENOR PREÇO POR ITEM - Inloronoda: PioIoiIuk Muniupit
do CScoict - Olitoto; Rotatra de ponei pi'a conuaa;3a dc empieu, pon futura r
ovmutí oqutiHlo dc ■>! de codnht o vaugiomo pora oionder ii Seciouiiot Murucioia
dc CioerosAdT, Rooln^- 11 dc AgOdo do 2D23 Ai SShOOmln Kordno de BruRIt.
OdseryosSo; QtHervaçSo; Fie. telillcdo ■ pübllraçia do DOU . iO{io 3 nt iss do
13/07/2023 lu M|nt;}02. do TCE Ano 12 nt 3055 da 13/07A023 nt cuginar 18 o d.
AMM Ano RVlll Nt 4.278 do 19/07/2023 no pagino 75.

A po,u contondo o Edital o leus anxiioi podorjo lor oOOdoi, no Prafeoura de
CdoarasAdT, Wivodo A Av. Broiil M 119. CEIH 7171090^ «u boindat no podai hno/.'
)<RpiV/»viw.Mciieo4iitBDv.lir/licltO£o*t/ o na plolotormi Ou (ov.bi/conipiai.

Cócem.MT, 28 de JulSo de 2023
BOR SE S9U2A OLIVEIRA

Pfococlra

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER

RESULTADO K lUlOAMEmO
PREGÃO EUTRONICO Nt 22/2023

A Proleiuiro Munkfeal de Colider/MT, olravdi do tou Progooira o Eaulpe (Io Ap6o, turno
púbAco o RESULTADO do fulgornonto referonto oo Predo EIttrOnIto nt 02zf2O23. cujo
oEMo o o CoritroioçAo do ernpreio doro foeneoimenlo de cquIpornenD ultfoncrn deppier
colondo poro alento Miieo do uüdo do município dc CoWenMT. Satrou-ie vencedore oi
legulntei omptoios; HEALtH EQUIPAMENTOS LTDA 3O.74941S0/D0ai.72 - Hem; BI. VALOR
TOTAL RS 115.000,00.

CoVde>/MT. 28 Se |dlK> de 2023.
MÁRCIO ANTDNIO OA SILVA

Protoolio

il|i hiMI llllIlN I lllllll lli fli DE CONFRESA

AVISO DE RenFICAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N* 28/2023

Piocetio UCROtúno Nt 151/2023
A Profonun De Confrou. Sindo De Mole Gratio, Atrevei 0> Preioeira, Tomo

Púbbca Que O PregEo EletrOnico Sm N' 028/2023, Cujo Obielo E Prefio Eletrônico
Refovo De Precol Poro Futura € Evnmuil AquIvcSo De Moterioii E Souipomenioi
Dtibnádoi A ConfecRio Ce Tuboi De Concreto Urinado Poro ApEcoçEo Em Mentogem De
9uoirt» Nai Eilridoi Ruron Do Munidplc iurno A Secretono De Obros Oo Pode Laecultvd
Ot Conlreu/WI, Que 5o Encontro Em Trdnuto, tovo Rtlificaclo Do Editol. D Edital
Retificado E Sem Aneisi fitorSo Diioonlvon Ni Saio Do DeiHrtjmento De Uotoçòet E
Contratsi, No Site CcnfreoOri He Uni Do Porai Da Troniporéncia
Hn[n'//Sic,tce MiCH>v.er/ll$
/A>tunlo/Uitopublieocoo/rd>iiuiilo/2a79/id_AiiuntnJ»ro/6í53,Www.Bne.Org.Br. No E-
Mill. UcrtKonfresa^ffPtmoHCom E £>e Sofundi A Seito.Foiro No Telefono f£S| 3564* 181B,
Ramal 31, Citando O N' Do Edital Em Quoicte Dai PiwsUi 'Do Reopbin%enlo: inioa Dio
01/m/H23 At oaroEOmln 'Do Enterramenio Do Receblmenlo: Ora 10/08/2923 Ai
08hi30mln. AMiuiro Dai Pioposai: DU lfi/Sg/2a23 Al MniOOniln. Irucio Da Soiilo Do
DltpuU Do Precot: Dia LIV0EV2a73 Al 09hi3amin Endore(o ElotrbrMO: W>irw.Bnc.0r<.8r,
ÚM: Horano Ofidol De Braiilio.

ConfrcuAIt, 38 Do Julho De 2D23
PALANHA OUVEIRA BEZERRA

Pregoeira

AVISOS
PRECAO PRESENCIAI SRP N* 3S/2028

PROCESSO UCITATORiO K* 140/2923
A Prefeitura Mimodil Oo Confroio/Mt Toma PuWcA Para O Conhedmonto

Dui íntoreiiadoi, O Rouiuda Oo Procouo UcRotdrlo Na ModiRdade PrCRle Pmonnal Srp
Nt U)S/2922. ConBjrma Segue: Objotu: PregSd Preiencitl Reglilro Do Precoi PRri Futura.
E Eventual J^ulUoSo Do EUntoroí E Placai Da SlnalUtcio Para Atendar Ai Ncceuldadoi
Ela Secrelani Muniópil Do EducaçSo Mnlo Ao Podar EaocuUm Municeal OcCanfiaia4At
AdnaiEradoa/lloinefogado,. Emprtiaa: Rodrfgwci Da Forrsoea E EavdO Da FontocAitdi Cnpf;
11.97».7aO/aO01.83End Rod MC 430. S/N. tra 01. Bairro Vila Nova Odadr Cf^rou-ML
Ctp: TBBSIBOO E.Mall: MtnlInletoiSiHatmall.Cmn Ttiohnoi («S) 9S424-3S7S/(£g) SSGA-
IDU Propcietana: Orintir Rodriguai Da Foritoea Vancedora Dt 'Todoa Ot itoni Do Cbrtamo
No Valor Global Do RS GISBO.OO IQuaUcconloi E Daieuott Mil í Quairacenlai E Salenta
E Note Reaii E utnio l Dcfi Contavoi). Roflclro De Papa Vlldo For Um Parcxio De 12
Matas. V11C0 Qiio Al Emprauí Alonoaram Todoi Oi ReouHiloi Do EdCal E Seul Aneaoi.

Confresa4.1C, 28 De Julho De 2D33

PR CG Ao UETRÕNICO SRP N' 24/2023

PROCESSO lIClTATãnO N' 122/2923
A Prefeitura MunJcioal De Confrcia/Mt Toma Público. Para O Ccnhodmonis

Dot Interoitadoi. O Rnuftado Do Procono Ucrtildrjo Na Medindo ProcAo Eletrônico *
Va N' 924/2023. Conloimo Sogoc Obfofo; PrtgEo Ektronrco Refilro De Prefoi Pera

Ctenlual E Futura Aqulilpto De Ferramanai Que Sorlo útIUudat Na Manulencío
Corretiva E Preventiva Dot Onibui G Cirroí Do Transporta Da Seaotaria Municipal Do
EducaçAo Do Con(reta.Mt. Horrologads/Adjudicado Para As Emoroiai: Ucdamaii CornortJd
E Senil(st Eiieíi, Cnj!,: 13 m.732/DÒai.91, fnd. Rua Doutor Manoel Vaigat. LoLGov Une
Fiageilv N< 318, Qd S4, lota 19. Bairro Ciliio Rer, CidaiSa Vinca CiaruleUilt.Fono (8S)
2J29-5857 / (ES) 93286-7804, Cep. TB.llg.llO.Email UcitaldlxuimaK.Cuiaba.Br
Voneodoro Dot (tens 19 2S. 73. 38. 51.52. 58, 59, 77. B2 92. 93, 87, 101, 134, 139 E 143
Do Certame No VaJor Tctal De fiS7& 930/9 (Selenta E Oro Mil E Npuereiiloi E Trinta Reais
E Quarenta E Nove Cei«i«nl. Rodrigun B Ren irda-Miu Cnp, 21.753 221/090149. End:
Av indiia letie. Nt 2S9, Qis, LUS, SaG 91. Bauro. brnro. CeUde ChaueiSo Do C/u«o,
Fone: (84)438342494/184) 99841292S,Ced: 7Sg28Gaa Emeli. Rc.||urilutoi@H0lmit4.Com
Vencedora De Todos Oi Tteni 56. TB, 79, 60 E 31 Do Certame No Votor Total Dc.
RS30DS9,QO (Vinte Mil E Oitenta E Nove Reait) Oportuno Ditrnbutdora De Midurai £
ferramenta! Itda, Cnpi; 19498.182/OD01-8L End 7210 Avenda Manpa, Bairro Vila Betker.
Odide: Toledo-Pr/amr. (45) 2032-37S1/I45I 20]3-1131/|4S) 9992D148. Ceo BS902-
49S,Em,il; EgallicItatoeiCFGmailConi Vencedora Do Todoi Oi llont 27 E 51 Do Corterno No
Valor Total Do RS3J46.3S ITris MU E Nouetenloi f Quarenro E Seis Roait E Trinta E Cinco
Cenavmj. Ilant Oerenot' 01 A 03. 05 A 15. 17 A 24, 28 A 3S, 33 A 43, 45 A 49. 54. SS.
S7,60A7e,9L 94 A 96, 9a A 100, 192 104 A 113, 135 A 137, 139 A 142. 144 A 148 itens
Fracauadas. 04, 37, 44 89, 83 A 90 £ 191 Ragiitro De Ptefot VAfde Por Um Ferlodo DC
12 Uoiei, veto Que Al Emprasat Atenderam Tttdm Os ReQuiiitoi Oo Edital E Som
Aneioi.

Confieia- ML 27 De Julho 0« 2D23.

PREGÃO aETRONICO SRP N' 20/2023

PROCESSO lICITATâaiO N" 110/2023
A Prefeitura tUunIc.pal Oe Contreu/Mi Toma Publico. Para D Conhecimento

Ooi irclemudos, O Retultado Do Preceiio UblatOno Na Modalidide Pre|ãa Eletrônxo n
Srp N* 20/2023. Conforme Segue. Objeto. PregAo Eletrônico Registro Oe Pteços Pera

Future E Eventual AquiueSo Oo Matenel De informAtXa Pira Atender Aa Demandas Ces-
Escolas Munxipaa UrbinaL Do Camtra E Da Secnrtarra Mimcioal Do £duei(3o Do Poder
Eireuthro Muiúcipal De Cerdresa/ML HomoJogado/AdjudicerJo Para As Errspresas;
Comercial Forte Serviços E Vanedadet Isrti, Cnpj: 4e.788.94B/0C4Jt-2S. Vencedora Dos
llens I, 3, 8. 9, 19, 15. 18, 17, 23, 24, 25, 27, 18. 16, 4], 44, 46. 47, 48 E 54 Ns Valor Total
De RS103.I89,90 (Como E Trés Mil E Conto E Oitenta E Novo Reais £ Noventa Centavos).
Sbm Comercio E Serviços Itda, tlnpt 24GD3.179/0CQ1-5O, Vencedora Do liem SI No Vabr
Total De RS58.8as,M (Cinqüenta E SeK Mil E Senceruot E Oitenta E Gnco Reait).
48873.848 Camila Evangeisla ScarBan, Cnpi 038/3 848/009197 Veixodeva E>« ilant 49
E 5} No Volor Nslat Oo R&47.S00,C0 (Quarenla E Seto Mil E Qumhonlet RuK). Hmo
Comorcio E Alaodltia Do' Produtos De Inlormoilca E Elotroetolroniccs Uda. Cnplt
29 391,476/[|00|.82 Vencedora Oo liem 53 No Vabr Total De RS4823.S0 (Quatro MU E
DAocentoi E Trrnta 8 TrAs ElHIi E Cinqüenta Centavos). Mab ^mercio De Produtos E
SeniKzn Itda, Cnpj. 50 247 «720001-71, Vencedora Dos llens 18. 29, 34. 3S,4S, 50 E SS
No valor Total De R$B8444.90 (Qiiorrta E Oito Jdil E Quatrocentos. E Quarenta E Quatro
RmisE Noventa Centavos). DmUinaltCemoieso E Servitos EirelLCnpj; 13 201.737/0901.91,
Vencedora Oo nem 56 Ne VsbrTolil De rSi.IDEvüO [Um Mil E Dutentos E Seis Roíis). 6,
M Bauer Camerú>ruitacoei,Cnpi 4S.74e.l7S/0aOl-73, Vencedora Do Item SS No Valor
Total De ltS4.S3GS0 (Quatro MU { Ouinhenios E Trbia E Seis Reais)- Olmr lorli E Cie Ltda,
Crpj. T0429.9S6/DS01-S9, Vencedora Dos Itens 14,40 8 SS No Valer Toial De R$33.2AO,0a
(Vinte E Trfo Mil E Duremos E Quarenta Reais). Sinees Tecnelegia Cemerde í Servftos Lw.
Cnpf: 39.61S.S09/IXni-08, Veiscedbra Dos Itens 21 E 30 No Vetor Total De FtSl0426,20.
(Oe: Mil E Qualrocenles E Vuste E Seis Reais E vime Centavoi).AIesandra Onb Cabos
importação E Caportacao Lida, Cnp); 10 925 451/0001-09. Vencedora Do Item 07 tM Vabr
Toul Ot RS298,00 IDutentot E Novtnta E Qto RaaH). Roí Dot Cartuchos Equipamentos £
Suprimentos De Infomitu tlib, Cnpj: 04,5DO.8AB/CIO01<99, Vencedora Dos Itens 2,4, 8,
11. 19, 2a 33. 38. 39. 42 43 t S7 No Valor Total Oe ltSA.010.SS (Quatra MU E Dei Reais
C Onquerrta Ceninos! Conecta Solusees Paia Gesuo Publx*. Cnsa; 49914417/0001-59.
Vencedora Dos Ners S. 11 E 12 No Vabr Toai De RSVSOaOO nim Ml £ Treieuos Reits).
Cardie DIstnbuldora Saúde E Tecncilogli uda, Cnpj; 4I.S72.424/CI»l<Ca Vencedora Dos

stiur.-i*»ea*»'/>.w»iii*xau rrudc^etsearsersiicsr:
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AopsradoraUNIHOSP SERVIÇOS DE SAÚDE SJk, com registro naANSsooon" 41.253-6,disme da obrigação legal contlOa no inciso
II, parágrafo único, an 13. da Lei n» âdSerSS e na Súmula n" 2a/20l5-ANS, como ainda, em tace das tentativas sem sucesso de

notificaçâopesscal. vem, pormelodopreswte Edllai, NOTIFICAR os beneficiãtios abaixo listados parecpje.no prazo máximo de I0{dez)
dias. a contar desta publicação, regidarèem a situação de seu plano de saúde, garantindo, assim, a manutenção dos serviços contratados,
podendo, para tanto, comparecer â sedo da ompisaa. Sluada na Airenida Geltjlio Vargas. 1S47 - Vila Fossos. São Luis - MA. CEP:
6502&O00. de segunda a sexta, horário comerdel.Anão regularização da sHusçâoconliaiual no prazo aOma conferido acarretará nasdoção
das medidas previstas na legislação supramendonada. A UNIHOSP aproveite o ensejo pare ressaltar o prazer em té-bs conxi dientes.
desejando que esta relação permaneça firme e duradoura.
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO H" 027/2023

PROCESSO LICITATÓRIO
1007002/2023

pÉpSêlRÃsíÇ

uoTANer

Informações do Processo

□eseriçao: Contratação de empresa para aqmsiçãe da motriliànos
escolares para atender as necessidades da Secretaria Uunldpal de
Educação de Redrelraa/MA, de aconJo com o Tein» de
Compttgidaso 11° 202140105-6 do Fundo Nadonalde
Desenvolvlmeito da Educaçáo-FNDE.

Aqutalçlo: Bens

Critério de Julgamento: Merísr preço por Item

Inicio da Seeslo; 11/08/202310:00:00

Modo de Disputa: Atierto

Quantidade Itens: 9

Lei: 10.520/02

Gestão do Processo

Homologadorla): David VMns&m Lira Xlmenes

Equipe De Apoio: FEUPE DE SOUSA

Pregoelrota): DENILSON SOUSA MEDEIROS

Autoridade Competente: VAnessa dos Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY ESPINOZA OLIVEIRA

Histórico de ações no processo

Açlo; CMTASTRO

AçlotPUBUCADO

' Data em que a açéo foi realizada.

Registro; 31/07/202313:31:08'

Registra: 31/07/2023 13:34:22'

Exscutante: DENIISON SOUSA MEDEIROS

ExecuUnte: OENILSON SOUSAMEOEIROS

https;//dv7rs78sm(px8.cicudfronLnet/reports/pregao/69S87/re(atorto_extralo_22513407832.htnd
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Pedreiras
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Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco. III- Cenlro - CEP; 65725-000 - PedrelrasIMA

CNPJ: 06.184^53/0001-49 - Tol: (99) 9 8125-4474 ■ Silo: www.pedrBiras.ms.eov.br

INFORMAÇÕES DA UCITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO: P.E 027/2023/2023

DATADA ABERTURA DATA DA PUBUC./AVISO DATA PA PUBUC.£OrTAL TIPO SITUAÇÃO

11/0S/2023 [31/07/2023 31/07/2023 MENOR PREÇO ABERTA
LOCAL DE ABERTURA

www.licitanet.com.br
OBJETO DA LICrTAÇÃO

contratação de empresa para aquisição de mobiliários escolares para atender as necessidades da
^lECRETARIA municipal DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS/MA. DE ACORDO COM O TERMO DE COMPROMISSO N® 202140105-6
I DO FUNDO nacional DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE.

RESPONSÁVEIS

PregoeIro/PresIdente da Comissão DENILSON SOUSA MEDEIROS

Responsável pela Informação WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

Responsável pelo Parecer Técnico Jurídico FABRiCIO COSTA SAMPAIO

ARQUIVOS DISPONÍVEIS

DESCRIÇÃO
EDITAL E TERMO DE REFERENCIA

EXTCNSÃO

pdr

Prefeitura Municipal de Pedreiras

hitp://www.poclrciras.rna.gev.l>r/i)ciU>ca^8ia.php7Í(N6S7

Emilldo: 31/07/202313:OZ30


